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CONGRESSO NACIONAL 

1 - ATA DA 592 SESSÃO CON­
~UNTA, EM 12 DE AGOSTO DE 
1990, 

I 

i 
1.1.- ABERTURA 

I 

1 .2~- EXPEDIENTE 

1.2.1 -
ExpecUente 

Discursos do 

DEPUTADO JosÉ GENOÍNO, pe­
la ordem - Data de votação 
do veto pres1dencial aposto 
ao projeto de lei sobre po-
1 í t i ca sa 1 ar i a 1 . 

SR. PRESIDENTE - Resposta 
ao Deputado José Genoíno. 

SENADOR LEITE CHAVES, pela 
ordem votação do veto 
pres1denc1al aposto ao pro­
jeto de le1 sobre política 
salarial. 

SR. PRESIDENTE - Resposta 
ao Senador Leite Chaves. 

DEPUTADO AMAURY MÜLLER, 
pela ordem Votação do 
veto pres1dencial aposto ao 
projeto de lei sobre pOlí­
tica salarial antes dos de­
mais vetos em aprec1ação 
pelo Congresso Nac10nal. 

DEPUTADO GUMERCINDO MILHO­
MEM, pela ordem - Acordo de 
L1deranças para a votação 
do veto presidencial aposto 
ao projeto sobre pOlítica 
salarial, preferencialmente 
sobre todos os outros. 

SUMÁRIO 

SR. PRESIDENTE - Resposta 
ao Deputado Gumerc1ndo Mi­
lhomem. 

DEPUTADO ELIAS MURAD 
Discr1minação do Governo 
federal do funcionalismo 
público. 

QEPUTADO ARNALDO FARIA DE 
SA - Situação da econom1a 
nacional. 

1.2.2 Leitura de Mensa-
gens Presidenciais 

- NQ 104/90-CN (n Q 519/90. 
na origem), encamlnhando o 
texto da Medida Provlsória 
nQ 194/90, que dispõe sobre 
a apl1cação finance1ra de 
dlsponibilldades resultan­
tes de contrlbuição soclal 
recolhida ao FNDE, e dá ou­
tras providênc1as. 

- NQ 105/90-CN (nQ 522/90, 
na or1gem), encamlnhando o 
texto da Medida Provisória 
nQ 195/90, que dispõe sobre 
a atual1zação do Bônus do 
Tesouro Nacional e dos de­
PÓS1tOS de poupança e dá 
outras providências. 

- NQ 106/90-CN (n Q 523/90, 
na origem). encaminhando o 
texto da Medida Provisória 
nQ 196/90, que dispõe sobre 
o reajuste das prestações 
pactuadas nos contratos de 
financiamento f1rmados no 
âmblto do Sistema Flnancel­
ro de Habitação vinculado 

ao Plano de EqUivalência 
Salarial e dá outras provi­
dências. 

- NQ 110/S0-CN (nQ 552/90, 
na origem), encaminhando o 
texto da Medida Provisória 
nQ 197/90, que estabelece 
hipóteses nas quaiS fica 
suspensa a concessão de me­
dldas liminares, e dá ou­
tras providênc1as. 

- NQ 111/90-CN (nQ 553/90, 
na origem), encaminhando o 
texto da Medida Provisória 
nQ 198/90. que estabelece 
hipóteses nas quais fica 
suspensa a concessão de me­
didas llminares, e dá ou­
tras providências. 

~ NQ 112/90-CN (nQ 554/90. 
na origem), encaminhando o 
texto da Medida Provisória 
nQ 199/90. que dispõe sobre 
a garantla de salário efe­
-t 1 vo e dá out ras prov i dên.­
C1as. 

- NQ 113/90-CN (nQ 555/90, 
na origem), encaminhando o 
texto da Med1da Provisór1a 
nQ 200/90. que dis~õe sobre 
a atual1zação do Bônus do 
Tesouro Nac10nal e dos de­
pósitos de poupança e dá 
outras providências. 

- NQ 10S/90-CN (nQ 5a5/90. 
na origem). encaminhando à 
dellberação do Congresso 
Naclonal o texto do Projeto 
de Lei nQ 14. de 1990-CN, 
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DIretor ExecutIVo 
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DIretor AdmInistrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS, 
DIretor Industrial . 
FLORIANAÍJGUSTO CO(JTlNHO MADRUGA 

. 'coretor Adli.mto ' , . 

que autoriza o Poder Execu­
tlvo a abrir ao Orçamento 
da União crédlto suplemen-
tar de Cr$ ................ . 
1.598.225.000.00, para os 
flns que especlflca. 

- NQ 109/90-CN (n Q 551/90, 
na orlgem), encam1nhando à 
dellberação do Congresso 
Nacional o texto do Projeto 
de Lei nQ 15, de 1990-CN, 
que autorlza o Poder Execu­
t1VO a abrlr aos Orçamentos 
da União créditos adlcl0-
nais até Q limlte de Cr$ 
2.543.549.900.00, e dá ou­
tras prov1dênc1as. 

- NQ 114/90-CN (nQ 556/90, 
na origem). encamlnhando à 
deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Projeto 
de Lei nQ 16, de 1990-CN, 
que reprograma o Orçamento 
de Investimento das Empre­
sas Estatais, para 1990. e 
dá outras providênclas. 

1.2.3 - Comunicação da 
Presidência 

- Remessa à Comissão Mista 
de Orçamento dos Projetos 
de Lei nQs 14 a 16/90-CN, 
lidos anterl0rmente, e es­
tabelecimento de calendárlo 
para sua tramltação. 

1.2.4 - Leitura de Mensa­
gem Presidencial 

- NQ 118/90-CN (nQ 557/90, 
na origem), comunicando ha­
ver vetado parcialmente o 
Projeto de Le1 da Câmara nQ 
61/90 (nQ 5.340/90, na 
oriQem), que estabelece a 
Polltica Nacional de Salá­
rios e dá outras providên­
cias. 

1.2.5 Comunicação da 
Presidência 

Deslgnação da Comlssão 
Mista incumbida de relatar 
o veto anteriormente anun­
ciado. 
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1.2.6 - Pronunciamento 

DEPUTADO VIVALDO BARBOSA 
Flxação de data para a vo­
tação do veto aposto ao 
Projeto de Lel da Câmara nQ 

61/90. 

1.2.7 - Leitura dE Mensa­
gens Presidenciais 

NQ 92!90-CN (nQ 46~/90, 
na origem), comunlcando ha­
ver vetado lntegralmente. o 
Projeto de Lei da Câmara n Q 

7.941/86 (n Q 46/85. na ori­
gem), que lntroduz modlfi­
cação nos arts. 142 e 331 
do Código Penal. 

NQ 93/90-CN (n Q 466/90, 
na origem), comunlcando ha­
ver vetado totalmente o 
Projeto de Lel da Câmara n Q 

8.604/86 (n Q 297/85. na 0-
rigem), que acrescenta dlS­
pOSitlVO à Lei nQ 5.108, de 
21 de setembro de 1966. 

1.2.8 - Comunicações da 
Presidência 

- Designação das Comissões 
Mistas lncumbldas de rela~ 
tar os vetos anteriormente 
anunciados. 

- Perda da eflcácia da Me­
d1da Provlsórla nQ 190/90, 
que dlspõe sobre a suspen­
são da execução de senten& 
ças em dlssídios coletivos, 
e dá outras providênClas. 

- Perda da eficácia da Me­
dida Provisórla nQ 191/90, 
que dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmados no âmbito do 
Sistema Flnanceiro de Habl­
tação, vlnculados ao Plano 
de Equivalência Salarial. 

- Perda da eficácia da Me­
dida Provisória nQ 192/90, 
que estabelece hipóteses 

nas qua!s fica suspensa a 
concessao de medldas limi­
nares, e dá outras provi­
dênclas. 

- Perda da eflcácia da Me­
dida Provisória nQ 193/90, 
que dispõe sobre a garantia 
de salárlo efetlvo e dá ou­
tras provldênclas. 

- Deslgnação das Comlssões 
Mlstas 1ncumbidas de em1tlr 
parecer sobre as Medidas 
Provlsórlas: nQs 198/90, 
que estabelece hlpóteses 
nas quais fica suspensa a 
concessão de medidas llml­
nares, e dá outras provi­
dências; 199/90, que dispõe 
sobre a garantia de salárlo 
efetivo e dá outras provi­
dências; e nQ 200/90, que 
dispõe sobre a atualização 
do Bônus do Tesouro Naclo­
nal e dos depósitos de pou­
pança e dá outras providên­
cias, e fixação de calendá­
rlO para a tramitação das 
matér1as. 

- Publicação e arqulvamen­
to da Medida Provisórla n Q 

197/90. 

1.2.9 - Questão de Ordem 

DçPUTADO ARNALDO FARIA 
DE SA Encerramento da 
sessão devido à falta 
de quorum para o seu pros­
seguimento. 

O SR. PRESIDENTE - Aco­
lhimento da questão de or­
dem suscitada pelo Sr. Ar­
naldo Farla de sá. 

1.2.10 - Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão 
conjunta a realizar-se dia 
7 do corrente às 18 horas e 
30 minutos. 

1.3 - ENCERRAMENTO 
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SUMÁRIO DA ATA 54~ . 
SESSAO CONJUNTA, 

REALIZADA EM 27-6-90 

Retificação 

Na pUblicação do Sumário, 
Feita no DCN de' 29-6-90, 
páglna nQ 3342, 3A coluna, 
no item 2.3.2 Ordem do 
Dia 

'Onde se lê: 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do Senado nQ 

21 . de 1990-Complementar 
(nh 231, de 1990-Complemen­
tar, na Câmara dos Deputa­
dos), que estabelece, de 
acordo com o art. 14, § 9 Q

, 

da Constituição Federal, 
casos de inele~ibllidade, 
prazos de cessaçao e deter­
mina outras providências. 
Mantido o veto, após usarem 
da palavra os Srs. Ronan 
Tito e Gerson Peres. 

Leia-se: 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei do Senado nQ 

21 de ' 1990-Complementar 
(nh 231, de i990-Complemen­
tar, na Câmara dos 
Deputados), que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 
9 Q

, da 'Constituição' Fede-' 
ral, casos de lnelegibili­
dade, prazos de cessação, e 
determlna outras provldên­
cias. Mantldo o veto, após 
usarem da palavra os Srs. 
Ronan TltO e Gerson Camata. 

Ata da 59ª Sessão Conjunta, elD 12 de agosto de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

AluíZio Bezerra Gilberto 
Miranda - OdaClr Soares - Ro­
naldo Aragão - Jarbas Passari­
nho - Antonlo LU1Z Maya - João 
Castelo Alexandre Costa­
Chagas Rodrlgues - Afonso San­
cho Mauro Benevides - Rai­
mundo Lira - Marco Maciel 
Ney Maranhão - Dlvaldo suruagy 
- Franclsco Rollemberg - Lou­
rival Baptlsta - Jutahy Maga­
lhães - João Calmon Nelson 
Carneiro Alfredo Campos­
Fernando Henrique Cardoso 
Mauro Borges - Pompeu de Sousa 
- MauríClo corrêa - Melra Fl­
lho Mendes Canale - Wilson 
Martlns - Leite Chaves Af­
fonso Camargo - Jorge Bornhau­
sen - Alberto Hoffmann - José 
Pau lo B 1 SO 1 . 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

PDC; Onofre corrêa - PMDB; 
Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Felipe Mendes 
Lamdim - PFL. 

Ceará 

PDS; Paes 

Bezerra de Melo - PMDB; Car­
los Virgílio PDS; Furtado 
Leite - PFL; Haroldo Sanford -
PMDB; José Lins - PFL; Mauro 
Sampaio PSDB; Moema São 
Thiago - PSDB; Moysés Plmentel 
- PDT; Paes de Andrade - PMDB; 
Raimundo Bezerra - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Ismael Wanderley - PTR. 

Pernambuco 

Egídio Ferrelra Lima PSDB; 
Fernando Lyra - PDT; Inocêncio 
Ollvelra - PFL; José Tinoco -
P F L ; Oswa 1 do L i ma F i 1 ho 
PMOB; Rlcardo Fiuza - PFL. 

PRN; Mes~las Soares PFL; 
Miro Telxelra - PDT; Roberto 
Augusto -'PTB; Sandra Caval­
ca~tl PFL; Vlvaldo Barbosa 
PDT. 

Minas Gerais 

Alysson Paullnelli - PFL; E­
lias Murad - PSDB; João Paulo 
- PT; Márlo de Olivelra - PRN; 
Paulo Delgado PT; Sérgio 
Naya - PMDB'. 

São Paulo 

Aristldes Cunha - PDC; Arnal­
do Farla de Sá PRN; Cunha 
Bueno - PDS; Del Bosco Amaral 
- PMDB ; Dirce Tutu Quadros 
PMDB; Fernando Gasparlan 
PMOB; Gurmecindo Milhomem 
PT; José Genoíno - PT; José 
Serra - PSDB; Mlchel Temer 
PMDB;' Pl ímo Arruda Sampalo -
PT; Roberto Rollember~ - PMDB; 
Samlr Achôa - PMDB; Solon Bor­
ges dos Rels PTB; Ulysses 
Guimarães - PMDB. 

Amilcar de Quelroz PDS; Alagoas Goiás 
Nosser Almeida - PDS; Omar Sa-
blno - PDS. Albérico Cordeiro PFL; An- AntonlO de Jesus - PMDB; Mau-

Rondônia 

Arnaldo Martlns PSDB; Ra-
quel Cândido - PDT; Rlta Fur­
tado - PFL. 

Pará 

Eliel Rodrigues - PMDB. 

Tocantins 

Eduardo Siquelra Campos 
PDC; Paulo Sidney - PMDB; 

Maranhão 

tonlO Ferrelra - PFL. ro Mlranda - PMDB. 

Bahia '. 

Carlos SantIAnna - PMDB; Do­
mingos Leonelli - PSB; Fran­
cisco Benjamim - PFL; João Al-
ves PFL; Jorge Vlanna 
PMDB; Mário Lima - PMDB; Pris­
co Viana - PMDB. 

Espírito Santo 

Nelson Aguiar - PDT. 

Rio de Janeiro 

Amaral Netto - PDS; Anna Ma-

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Ge­
raldo Campos PSDB; Jofran 
Frejat - PFL; Maria de Lourdes 
Abadia - PSDB; Sigmaringa Sei-
xas PSDB; Valmlr Campelo 
PTB. 

Mato Grosso 

Ublratan Splnelll - PDS. 

Mato Grosso do Sul 

Antonlo Gaspar PSDB; Enoc ria Rattes PSDB; Bocayuva Plínlo Martlns - PSDB; Saulo 
Vieira - PFL; Francisco Coelho Cunha POT; Daso Coimbra - Queiroz - PSOB. 
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Paraná 

Euclides Scalco - PSDB; Rena­
to Johnsson - PRN. 

Santa Catarina 

LUIZ Henrique - PMDB; Walmor 
de L.uca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Amaury Müller - PDT; Florice­
no Paixão - PDT; Hilário Braun 
- PMDB; Ibsen Pinheiro - PMDB; 
Ivo L.ech - PMDB; Ivo Mainardi 

PMDB; Jorge Uequed - PSDB; 
L.uiz Roberto Ponte - PMDB; Ruy 
Nedel - PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 33 
Srs. Senadores e de 97 Srs. 
Deputados. 

Há número regImental. 

Declaro aberta a sessão. 

O Sr. ~osé Genofno - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem .. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neIro) Tem V. Ex.â a 
palavra. 

O SR. ~OSÉ GENOiNO (PT - SP. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
PresIdente, amparado regimen­
talmente, apresento a V. Ex.â 
uma indagação à qual cabe fun­
damentalmente a V. Ex.â e às 
L.ideranças desta Casa respon­
der. Estava exatamente solIci­
tando informações dos Srs. 
Congressistas para saber qual 
é o entendimento de V. Ex.â 
para defInir a data de votação 
do veto presidencial aposto ao 
projeto de lei sobre política 
salarial que será lido na ses­
são de hOie. Qual a Informação 
que V. Ex , Presidente do Con­
gresso Nacional, dá a nós, 
CongressIstas, sobre a possi­
bilIdade de data para a vota­
ção desse veto presidencial? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa esclarece a V. 
Ex.â que a mensagem presiden­
cial comunicando o veto será 
lida na sesão de hoje. Na for­
ma regimental, será nomeada a 
Comissão que deve opinar SObre 
o veto, elaborando relatório. 
Nos termos regImentais, essa 
Comissão terá prazo até o dia 
21 do corrente para apresentar 
seu parecer, o que não impede 
que ela o apresente antes. De 
qualquer forma, logo depois de 
receber o parecer, a Mesa 
convocará sessão para a apre­
ciação da matéria, que deve 
ser incluída n~ Ordem do Dia. 

O sr. Leite Chaves - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela 
ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) - Tem V. Ex.â a pala­
vra. 

O SR. LE~T~ CHAVES (PMDB -
PRo Sem reVlsao do orador.) 
Sr. Presidente, de acordo com 
o Regimento Interno a votação 
desse veto não teria de ser 
posterior à de todos os outros 
que têm precedência? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Normalmente, sim, mas 
o Plenário é soberano para pe­
dIr e aprovar a Inversão da 
pauta, se assim o desejar. 

O SR. LEITE CHAVES - Só se 
houver pedido formulado em 
plenário para que haja prefe­
rência. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Claro. A PresIdêncIa 
só pode agir mediante provoca­
ção de um requerimento assina­
do na forma regImental, que 
será votado, como sempre ocor­
re. 

A inversão de pauta depende 
de votação de requerimento que 
Inverta a colocação da matérIa 
na Ordem do DIa. 

O Sr. Amaury Müller - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 
pela ordem, para tratar do 
mesmo assunto. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex.â a pala­
vra. 

o SR. AM~U~Y MULLER (PDT -
RS. Sem reVlsao do orador.) 
Sr. Presidente, Indago se há 
préVIOS entendimentos com V. 
Ex.â, de lideranças tanto da 
Câmara como do Senado, para 
que esse veto que trata da po­
lítica salarIal se anteponha, 
por alteração de pauta, aos 56 
outros que restam ser aprecia­
dos e votados pelo Congresso 
NacIonal. 

O Sr. Gumercindo Milhomem 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordSm. 

O·SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem V. Ex Ã a pala­
vra. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revisão do orador.) 

Sr. PresIdente, na verdade, 
houve acordo firmado por todos 
os líderes partidárIos, na úl­
tIma sessão antes do recesso, 
para que esse veto, caso apos­
to pelo Sr. Presidente da Re­
pÚblica à lei salarial, como 
infelizmente aconteceu, fosse 
votado com preferência sobre 
todos os outros. Naquela oca­
sião, foi o que pOSSibilitou a 
votação da LOO. Portanto, o 
primeiro veto a ser apreciado 
pelO Congresso NaCIonal deverá 
ser justamente este a que nos 

reportamos, que se refere à 
lei salarial. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Desde que aprovado 
pelO Plenário requerImento de 
inversão de pauta, na forma 
regi menta 1 '. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
- Claro. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá 
- Sr. PresIdente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Tem V. ExÃ a 
palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA ºE SÁ 
(PRN SP. Sem reVlsao do 
orador.) - Sr. Presidente, na 
pauta de hOJe constam diversos 
vetos, já com prazos vencidos. 

Segundo o texto constitucio­
nal, este veto tem prIoridade 
para a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) - No momento oportuno a 
Mesa decidIrá. Por enquanto, 
ainda nem lemos o veto. Leva­
reI em consIderação a interpe­
lação de V. Ex.â 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neIro) - Concedo a palavra ao 
primeiro orador do Pequeno Ex­
pedIente, Deputado ElIas Mu­
rad, durante cinco minutos. 

O SR. ELIAS MURAD (PSDB - MG. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
PresIdente, COlegas Parlamen­
tares, prlmelro orador deste 
reiníCIO dos trabalhos legis­
latIVOS, quero dar boas-vindas 
a todos os Congresslstas aqul 
presentes, ao Sr. Presidente 
e, principalmente, aos que 
chamamos plenaristas, por se 
encontrarem quase sempre no 
plenárIO, procurando colaborar 
para a promoção do L.egislativo 
brasileIro. 

Sr. Presidente, SrÃs e Srs. 
Congressistas, estou usando a 
palavra para protestar contra 
a discriminação que o Governo 
Collor vem pratIcando em rela­
ção a duas classes em nosso 
País. A primeira delas, o fun­
cionalIsmo público, particu­
larmente o federal. 

Parece que tudo de mal que 
acontece atualmente no Brasil 
está sendo atribuído a essa 
classe. que pode ter, eviden­
temente, membros que não cor­
respondem às expectativas ou 
não trabalham, conforme seria 
de se esperar, mas que, de 
modo geral, tem dado colabora­
ção importante ao desenVOlVI­
mento do Brasil. 

Nessa lInha, Sr. Presidente, 
Sr.âs e Srs. CongressIstas, 
quero ler trecho de uma carta 
que acabo de receber de um a-
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m1go do interior de Minas 
Gera1s: 

"A se dar créd1to às en­
trevistas na TV pelos Srs. 
Ministros da Economia e do 
Trabalho, está o Governo 
Collor às vésperas de per­
petrar mais um atentado aos 
pr1ncípios constituc10nais. 

Assim o afirmo, tendo em 
vista que, naquelas entre­
v1stas, ficou claro que o 
Governo pretende encontrar 
uma "f6rmula" (Ministro Ma­
gri e M1n1stra Zélia Cardo­
so) de conceder um reajus­
tamento aos militares, dei­
xando de lado os c1vis. 

Ora, apesar do que pres­
creve o art. 37, inciso X, 
da nossa Constituição, ve­
dando a exclusão dos CiV1S 
ou dos m1l1tares em caso de 
revisão da remuneração dos 
servidores públicos, deven­
do ambas as classes receber 
1dênt1co tratamento (não 
poderá haver distinção de 
índ1ces e a data será sem­
pre a mesma para ambas), as 
afirmativas daqueles dois 
componentes do Governo, bem 
assim o desprezo com que 
este vem tratando os prin­
Cíp10S firmados em nossa 
Constituição, é bem possí­
vel que cometam mais um 
desat1no. 

SOlicito-lhes, e a toda a 
bancada oposicionista no 
Congresso, providênc1as que 
coíbam tal procedimento 
governamenta 1 . " 

Evidentemente, Sr. Presiden­
te, estamos dlante de uma pos­
sibilidade - é l6glCO -, mas, 
se vier a ocorrer, estará sen­
do violado o art. 37, inciso 
X, que proíbe, taxatl vamente , 
a exclusão de civis ou mil1ta­
res em caso de revisão de 
remuneração. 

Outra classe que tem sido 
tremendamente marginalizada é 
a dos aposentados. O aumento 
da médla de vida, no nosso 
País, já faz com que cerca de 
10% da população brasile1ra 
tenha ma1S de 65 anos de 
ldaOe. Portanto, há quase qua­
torze milhões de brasileiros 
idosos e, evidentemente, apo­
sentados. 

Entretanto, o Governo parece 
desconhecer essa classe sofri­
da. Acabo de receber carta de 
um Vereador de uma cidade de 
Minas, e que, por sinal, não é 
do meu partido, mas do Partido 
dos Trabalhadores. onde af1rma 
que todas as autoridades re­
presentativas envolv1das no 
exame e na possível aprovação 
do Plano de Benefícios e Cus­
teio da Previdêncla Soc1al a­
dotaram procedimento inconsti­
tucional, ferindo o que dispõe 

o art. 58 das D1Sposições 
Transit6rias da nova Consti­
tuição Federal. 

"Mlnha indignação mais se 
agrava ao ver a om1ssão de 
gra~de pa~te da ,classe 
polltlca. E necessarlO e 
urgente que se reverta esse 
absurdo" esse desastre hi s­
tór1co a que fomos SUbmeti­
dos. E para que o caos não 
se amplie, neste momento 
crucial, este Plano de Pre­
vidência preClsa se tornar 
uma realidade concreta, 
justa e real." 

Termino, Sr. Pres1dente, SrAs 
e Srs. Congressistas, citando 
uma parte desta carta onde, 
mUlto adequadamente, o seu au­
tor reproduz as palavras do 
Presidente Collor de Mello, 
pronunciadas na convenção na­
cional do PRN, ainda cand1da­
to, em Brasília, no dla 12 de 
agosto de 1989, ,quando dlsse 
S. ExA, textualmente: 

liA correlação constitu­
cional dos valores das apo­
sentadorias com o salár10 
mínlmo será mantida em 
qualquer clrcunstância, 
pondo-se fim, de vez, à 
terrível discriminação de 
que foram vítimas, durante 
tantos anos e ainda hoje, 
os beneflclárlos do sistema 
previdenciárlo, brasilel­
ro. 11 

Mais uma vez se confirma, Sr. 
Presidente, que uma coisa era 
o candidato, em suas promessas 
e palavras, e outra coisa é o 
Presidente já eleito, quando 
procura fuglr a essa responsa­
bilidade. 

Faço, portanto, um apelo a S. 
ExA, para que cumpra aquilo 
que prometeu nos palanques, e 
olhe por essa classe margina­
lizada, de quase 14 milhões de 
brasileiros: os aposentados. 

o SR. 
neiro) 
nobre 
de Sá. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
- Concedo a palavra ao 
Deputado Arnaldo Faria 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ 
(PRN SP. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, retomamos 
nossos trabalhos no Congresso 
Nacional e constatamos que a 
preocupação maior dos partldos 
de oposição é no sentido de 
continuar com a ladainha de 
crítlcas ao Governo Federal e 
ao seu projeto econômico. Mas, 
graças a Deus, já temos de­
monstrações claras de que a 
lnflação do mês que ora se i­
nlcia será ;nferlor à do mês 
passado, evidenciando que efe­
tlvamente há controle da 
economia O próprio dólar pa­
ralelo, em São Paulo, no dia 
de hoje, teve sua cotação me­
nor do que a do d6lar comer-
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clal, o que demonstra que tan­
to o d6lar quanto o ouro têm 
mantido establlldade, enquanto 
a Bolsa de Valores tem provo­
cado constantemente alta nos 
seus pregões, demonstrando ha­
ver conflabllldade no plano 
econômico. Além d1SS0, desde o 
último dia 27 tem havldo cap­
tação de poupança a níveis 
bastante elevados, o que tam­
bém revela confiabi 1 idade no 
plano. A pr6pria medlda provi­
s6ria que permite às pessoas 
que têm cruzados bloqueados 
quitar suas dívidas com cruza­
dos, ficando o agente flnan­
celro depositárlo desses re­
cursos, é um indício claro da 
confiabilidade na moeda antiga 
retlda no Banco Central. E o 
Governo, com a concessão do 
abono aos trabalhadores, na 
ordem de três mil cruzelros, 
procura superar as dificulda­
des de grande parcela da clas­
se trabalhadora. Há estudos, a 
nível de governo, de viablli­
dade. de extensão desse abono 
aos aposentados e pensionlS­
tas, único setor que tinha fi­
cado fora desse segmento. 
Allás, o Presldente Fernando 
Collor está mUlto preocupado 
com os aposentados. Na quinta­
feira da semana passada, quan­
do alguns técnlCos da área 
previdenciárla e econômica 
voltaram a discutir problemas 
da vinculação do salárlo míni­
mo com os benefícios, o Presl­
dente da RepÚblica dlsse que 
em hip6tese alguma admitla 
essa possibilidade, até porque 
se tratava de um compromisso 
de sua campanha. 

Portanto, as notícias que 
trago à Casa tranqüilizam, de 
certa forma, aqueles que pro­
curam slmplesmente jogar lenha 
na fogueira, torcendo pelO 
quanto pior, melhor. Se contl­
nuarem dessa forma, serão de­
sacreditados perante a popula­
ção braslle;ra. 

Era o registro que queria fa­
zer, Sr. Presidente, sem atra­
palhar o andamento da sessão 
do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Está encerrado o pe­
ríodo de Breves Comunlcações. 

Sobre a mesa, mensagens pre­
sidenciais que vão ser lidas 
pelo Sr. 1~ Secretárlo. 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM NQ 104, DE 1990-CN 

(NQ 519/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem' 
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da 
ConstitUição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de Exposi-
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ção de Motivos do Senhor Mi­
n 1 s t !~O de Estado da Educação, 
o texto da Medlda Provisoria 
n 51 194, de 29 de Junho de 
1990, que "dispõe sobre a a­
pllcação flnanceira de dispo­
nibllldades resultantes de 
contribuição soclai recolhida 
ao FNDE, e dá outras provldên­
cias" . 

Brasílla, 29 de junho de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M n51 144 

Em 26 de junho de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da Repúbllca, 

Tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência, o anexo projeto de 
medlda provlsória autorizando 
a aplicação dos recursos da 
contribulção social do Salári­
o-Educação, recolhidos ao Fun­
do Naclonal de Desenvolvimento 
da Educação - FNDE. na aquisi­
ção de tltulos do Tesouro Na­
cional. bem como sua utiliza­
ção no flnanciamento de pro­
gramas de enSlno fundamental. 
médlo e superior. 

A proposição objetiva manter 
a lntegridade dos recursos 
que, recolhidos mensalmente ao 
FNDE. destinam-se ao pagamento 
trimestral das instituições 
que minlstram o ensino funda­
mental aos bolsistas indlcados 
pelas empresas contribuintes 
do Salário-Educação. na forma 
prevlsta pelo Decreto n 51 

87.043/82. com a redação dada 
pelo Decreto n 51 ·8B.374783. 

o FNDE seria autorizado a 
proceder a apllcação dos re­
cursos em títulos públicos fe­
derais, através do Banco Cen­
tral do Brasil. no período que 
antecede seu trânslto pelo Te­
souro Nacional. Se assim não 
for feito poderão eles ser u­
tilizados. pelo mínimo, nessa 
mesma aplicação.' pelo banco 
depositário, o que elevará 
seus resultados e, por conse­
guinte. os dividendos a seus 
acionistas. em flagrante pre-
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juízo do objetivo maior de 
for ta 1 eci mento do . setor 
educacional. 

'A medida pretende, ademais, 
que o saldo resultante dessas 
aplicações seja obrlgatorla­
mente destinado ao financia­
mento de programas nos três 
graus de ensino, com ênfase 
especlal ao enSlno fundamen­
ta1, que contará, no mínimo, 
com 50% (cinqüenta por cento) 
desses recursos. consoante 
preceito contido no Ato das 
Disposlções Constitucl0nais 
Transltorias. 

A destlnação de até 50% do 
resultado dessas apllcações 
aos ensinos do segundo e ter­
ceiro 9raus é imprescindível à 
formaçao de recursos humanos 
necessários, incluslve. ao de­
senvolvimento do ensino funda­
mental. tecnológico e 
superior. 

Nesse sentido. releva notar 
que, de conformidade com dados 
da UNESCO. o percentual de ma­
trículas no ensino médlo, em 
relação à população total do 
Pais, é da ordem de 2,26%, su­
perior somente a El Salvador, 
Guatemala e Haiti, que apre­
sentam escores lnferiores. No 
atendimento deste ensino será 
dado destaque aos flnanClamen­
tos para aqulslção de equipa­
mentos e construções de Esco­
las Técnicas e Agrotécnicas. 
com ensino gratulto, da malor 
importância no lncremento da 
formação de mão-de-obra quali­
ficada, fator fundamental à 
aceleração de desenvolvimento 
auto-sustentado do País. 

No que tante ao ensino de 
terceiro grau, serão prioriza­
das a pesquisa, a aquisição de 
equipamentos e a construção de 
hospitais universltários. com 
vistas à melhoria da formação 
de profissionais desta área e 
ampliação do atendimento às 
populações de baixa renda. 

Esperando o acolhimento e a­
provação. valho-me do ensejo 
para renovar a Vossa Excelên­
cia as expressões do meu mais 
profundo respeito. - Carlos 
Chiarell i . 

MEDIDA PROVISÓRIA N51 194, 
DE 29 DE JUNHO·DE 1990 

Dispõe sobre a aplicação 
financeira de disponibili­
dades resultantes de con­
tribuição social recolhida 
ao FNDE t e dá outras 
providênc1as. 

O Presldente da República. no 
uso da atribulção que lhe con­
fere o art. 62 da Constltui­
ção, adota a seguinte medida 
provlsória, com força de lei. 

Art. 1Q As dlsponibilidades 
financeiras resultantes das 
contribuições socials recolhl­
das ou transferldas ao Fundo 
Naclonal de Desenvolvlmento da 
Educação - FNDE poderão ser 
apllcadas na aqulsição de tí­
tulos do Tesouro Naclonal, a­
través do Banco Central do 
Brasil. 

Art. 251 O produto resultante 
das aplicações flnancelras re­
allzadas pelO Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação 
- FNDE deverá ser utillzado no 
finanClamento de programas nos 
três graus de ensino, desti­
nando-se, no mini mo, cinqüenta 
por cento ao enSlno fundamen­
tal. 

§ 1 51 Do referido produto po­
derão ser deduzidas despesas 
de custelo do Fundo Naclonal 
de Desenvolvlmento da Educa­
ção. de acompanhamento e fis­
calização da arrecadação e de 
pesquisa e avallação na área 
educacional. exceto despesas 
de pessoal e encargos SOC181S. 

§ 2~ No presente exercíclo, o 
saldo resultante das aplica­
ções de que trata esta medida 
provisória será utillzado de 
conformidade com a programação 
anexa. 

Art. 3 51 Esta medida provisó­
rla entrará em vigor na data 
de sua pUblicação. 

Art. 4 51 Revogam-se as diSpo­
sições em contrário. 

Bras1118 29 de junho de 
1990; 169k da Independência e 
102~ da Repúbllca. - FERNANDO 
COLLOR - Carlos Chiarelli. 
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MENSAGEM NQ 105, DE 1990-CN 

(NQ 522, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacl0nal , 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de exposi­
ção de motlvos da Senhora Mi­
nistra de Estado da Economla, 
Fazenda e Planejamento, o tex­
to da Medida Provlsória n~ 
195, de 30 de junho de 1990, 
publicado no Diário Oficial 

da União do dia 2 de julho do 
mesmo ano, que "dispõe sobre a 
atualização do Bônus do Tesou­
ro Nacional e dos depósitos de 
poupança e dá outras provldên­
clas" . 

Brasília, 2 de julho de 1990. 
- Fernando Collor. 

E.M. N~ 180 

Em 30 de Junho de 1990 

Excelentísslmo Senhor Presi­
dente da Repúbllca, 

Tenho a honra de submeter à 
elevada conslderação de Vossa 
Excelêncla a anexa mlnuta de 
medlda provlsórla que dispõe 
sobre crltério de atualização 
do Bônus do Tesouro Nacional e 
dos depósitos de poupança e dá 
outras providências. 

Como é do conhecimento de 
Vossa Excelência o Congresso 
Nacional não apreciou tem~es­
tivamente a Medida Provisória 
n~ 189, de 30 de maio de 1990. 

Assim, os efeitos sobre as 
relações econômicas decorren­
tes da ausência das disposi­
ções contidas naquela medida 
provisória justlficam, per 
se, a necessidade e urgênCia 
da edição de nova medlda pro­
vlsórla para garantir a esta­
bilidade e o bom funclonamento 
da economia. 

Por outro lado, a experlência 
recente mostrou também a ne­
cessidade de adoção de dlSPO­
sitivos que regem matéria de 
caráter urgente e inadiável, 
como explicltado adiante. 

Dessa forma, proponho, com 
objetivo de lnduZlr os poupa­
dores ao alongamento dos pra­
zos de suas ap1lcações no mer­
cado financeiro, o estabeleci­
mento de alíquotas diferencla­
das de incidência do Imposto 
sobre Operações de Crédlto, 
Câmblo, e Seguro ou Relativas 
a Títulos ou Valores 
Mobiliários IOF, em função 
do prazo e da natureza da ope­
ração, com o que ficará o Go­
verno dotado de mais um ins­
trumento flexível na condução 
da pOlítica monetárla. 
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Em complementação ao que dis­
põe a Lei n~ 8.021, de 12 de 
abril de 1990, proponho a ve­
dação expressa ao endosso em 
branco de títulos, de valores 
mobiliários e de camblals, de 
forma a se evitar que os mes­
mos possam se transformar em 
ativos "ao portador", em con­
traposição ao objetivo da men­
cionada lei, qual seja o fim 
do anonimato flsca1. 

Aproveito o ensejo para reno­
var a Vossa Excelencia os pro­
testos do meu mais profundo 
respeito. Zélia Maria Cardoso 
de Mello, Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 195, 
DE 30 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre a atualiza­
ção do Bônus do Tesouro Na­
cional e dos depósitos de 
poupança e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da Repúbllca, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a seguinte medida 
provisória, com força de lei. 

Art. 1~ O valor nominal do 
Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN) será atualizado, no pri­
~elro dla de cada mês, pelo 
Indice de Reajuste de Valores 
Fiscais (IRVF), divulgado pela 
Fundação Instituto Brasilelro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE), de acordo com metodo­
logia estabelecida em portaria 
do Ministério da Economia, Fa­
zenda e Planejamento 

Parágrafo único. Excepcional­
mente, o valor nominal do BTN, 
no mês de junho de 1990, será 
igual ao valor do BTN fiSCal 
do dia 1Q de Junho de 1990. 

Art. 2Q Os depósitos de pou­
pança, em cada período de ren­
dimento, serão atualizados mo­
netariamente pela variação do 
valor nominal do Bônus do Te­
souro Nacional (BTN) e rende­
rão juros de 0,5% (cinco décl-
mos por cento) ao mês. • 

§ 1~ A atualização monetária 
e os juros serão calculados 
sobre o menor saldo diário a­
presentado em cada período de 
rendimento. 

§ 2~ Para os efeitos 00 dis­
posto neste artigo, considera" 
se período de rendimento: 

a) para os depósitos de pes­
soas físlcas e entidades sem 
fins lucrativos, o mês cQrrido 
a partir da data de 
anlversário da conta de depó­
sito de poupança; 

b) para os demais depósltos, 
o trimestre corrido a partir 
da data de aniversário da con­
ta de depósito de poupança. 

§ 3 Q A data de anlversário da 
conta de depóslto de poupança 
será o dia do mês de sua aber­
tura, conslderando-se a data 
de aniversárlO das contas a­
bertas nos dias 29, 30 e 31 
como o dia 1Q do mês segulnte. 

§ 4 Q A atuallzação monetária 
de que trata este artigo será 
computada mediante a aplicação 
da variação do valor nomlnal 
do BTN veriflcada: 

a) para os depósitos de 
soas físlcas e entldades 
fins lucrativos, no mês 
diatamente anterl0r ao do 
dito de rendimentos; 

pes­
sem 

lme­
cré-

b) para os demais depósitos, 
no trlmestre encerrado no mês 
imediatamente anterl0r ao do 
crédito de rendlmentos. 

§ 5Q O crédito da atualização 
monetária e dos juros será 
efetuado: 

a) mensalmente, na data de 
aniversárlo da conta, ou no 
primeiro dla útil segulnte, 
caso a data de anlversárlo 
seja dla não útil, para os de­
pósitos de pessoas físicas e 
entidades sem fins lucrativos: 

b) trlmestralmente, na data 
de aniversárlo no últ,mo mes 
do trimestre. ou no prlmelro 
dla útl1 seQuinte, caso a data 
de aniversario se~a d,a útl1, 
para os demais depositas. 

Art 3Q O diSPSOto no artigo 
anterior aplica-se ao crédito 
de rendlmentos realizado a 
partir do mês de junho .de 
1990, inclusive. 

Art 4Q Ficam isentos do lm­
posto de renda os rendimentos 
CUJos beneflclárl0S sejam pes­
soas físicas, entidades sem 
fins lucrativos e pessoas JU­
rídicas não tributadas com 
base no lucro real: 

a) creditados, a part,r de i Q 
de ~unho de 1990, em contas de 
depositos de poupança: 

b) produziqos, a partir de 19 
de março de 1990, pelOS cruza­
dos novos não convertidos em 
cruzelros, nos termos dos 
arts. 5 Q

, 6 Q e 7 Q
, da Lei nQ 

8.024, de 12 de abril de 1990. 

Parágrafo únlco. No caso de 
pessoas jurídicas tributadas 
com base no lucro real, os 
rendimentos referidos neste 
artigo contlnuarão lntegrando 
a base de cálculo do lmposto. 
no encerramento do período de 
rendlmento. 

Art. 5 Q O Imposto sobre Ope­
rações'de Crédito, Câmbio e 
Seguro, ou Relativas a Títulos 
ou Valores Mobi1lários será 
cobrado, à alíquota máxima de 
1,5% (um e melO por cento) por 
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dia de apllcação, sobre o va­
lor das operaçoes relativas a 
títulos e valores mobl1iários, 
11mitado o lmposto ao valor do 
rendimento da operação. 

§ 1~ O Poder Executivo, em 
consonâncla com os objetivos 
de política monetárla, 
estabelecerá alíquotas dife­
rencladas do lmposto de que 
trata este artigo, em função 
do prazo e da natureza da 
operação. 

§ 2~ Ficam excluídas da inci­
dência do imposto de que trata 
este artlgo as operações de 
aqUiS19ão de títulos e valores 
mobi11arios realizadas pelas 
instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central 
do Brasi 1. 

§ 3~ O imposto de que trata 
este artlgo será excluído da 
base de cálculo do Imposto de 
Renda de gue trata o art. 47 
da Lel n~ 7.799, de 10 de JU­
lho de 1989, incldente sobre o 
rendimento real da operação. 

Art 6~ Todos os titu10s, va­
lores mobillários e cambiais 
serão emitldos sempre sob a 
forma nominatlva, sendo trans­
mlssíveis somente por endosso 
em preto. 

§ 1~ Os títulos, valores 
moblliários e camblais em Clr­
culação antes da vigência des­
ta 1el, quando por qualquer 
motivo reemltidos, repactua­
dos, desdobrados ou grupados, 
o serão sempre sob a forma 
nomlnativa. 

§ 2~ A emlssão em desobediên­
Cla à nominatividade aqul pre­
vista torna ineXigível qual­
quer débito representado pelo 
título, valor mobiliário ou 
camblal irregular. 

Art 7~ O Banco Central do 
BraSll fica autorizado a bal-. 
xar normas complementares aos 
dispoSltivos desta medida pro­
visória, medlante circular. 

Art 8~ Flcam convalidados os 
atos pratlcados com base na 
Medida Provisória n~ 189, de 
30 de maio de 1990. 

Art. 9~ Esta medida provlsó­
ria entrará em vl~or na data 
de sua publicaçao, revogadas 
as disposlções em contrárlo. 

8rasíl1a 30 de junho de 
1990; 169Q da Independência e 
102~ da República. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia Cardoso de 
Mello. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 8.024, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui o cruzeiro, dis­
põe sobre a liquidez dos 

ativos financeiros e dá ou­
tras providências. ' 

Art. 5~ Os saldos dos depósi­
tos à vista serão convertidos 
em cruzeiros, segundo a gari­
dade estabelecida no § 2~ do 
art ~, obedecido o limite de 
NCz$ 50.000,00 (clnqüenta mil 
cruzados novos). 

§ 1~ As quantias que excede­
rem o 11mite fixado no caput 
deste artlgo serão convertl­

das, a partir de 16 de setem­
bro de 1991, em doze parcelas, 
mensais iguais e sucessivas. , 

§ 2Q As quantias mencionadas 
no parágrafo anterior serão 
atua11zadas monetarlamente 
pela varlação do BTN Fiscal, 
verificada entre o dla 19 de 
março de 1990 e a data da con­
versão, acrescida de juros e­
quivalentes a 6% (seis por 
cento) ao ano ou fração pro 
rata. 

§ 3~ As reservas compulsórias 
em espécie sobre depósitos à 
vlsta, mantidas pelo sistema 
bancário junto ao Banco Cen­
tral do Brasil, serão conver­
tidas e ajustadas conforme re­
gulamentação a ser balxada 
pelo Banco Central do Brasil. 

Art. SQ Os saldos das cader­
netas de poupança serão con­
vertidos em cruzelros na data 
do próximo crédito de rendi­
mento, segundo a parlda'de es­
tabelecida no § 2~ do art. 1~, 
observado o limite de NCz$ 
50.000,00 (clnqüenta mil cru­
zados novos). 

§ 1~ As quantias que excede­
rem o limite fixado no caput 
deste artigo, serão convertl­

das, a partir de 16 de setem­
bro de 1991, em doze parcelas. 

§ 2~ As quantias mencionadas 
no parágrafO anterl0r serão 
atualizadas monetariamente pe­
la variação do BTN Flscal, ve­
ricada entre a data do próximo 
crédito de rendlmentos e da 
data da conversão. acrescidas 
de juros equivalentes a 6% 
(seis por cento) ao ano ou 
fração pro rata. 

§ 3~ Os depósitos compulsó­
rios e voluntários mantidos 
junto ao Banco Central do Bra­
sil, com recursos originários 
da captação de cadernetas de 
poupança, serão convertidos e 
ajustadOS conforme regulamen­
tação a ser baixada pelo Banco 
Central do Brasil. 

Art. 7~ Os depósitos a prazo 
fixo, com ou sem emissão de 
certificado, as letras de câm­
bio, os depósitos interfinan­
ceíros, as debêntures e os de­
mais ativos financeiros, bem 
como os recursos captados pe-
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las instituições financeiras 
por meio de operações compro­
missadas, serão convertidos em 
cruzeiros, segundo a parldade 
estabelecida no § 2~ do art. 
1~, observado o seguinte: 

I - para as operações com­
promissadas, na data de venci­
mento do prazo original da a­
plicação, serão convertldos 
NCz$ 25.000,00(vlnte e cinco 
mil cruzados novos) ou 20% 
(vinte por cento) do valor de 
resgate da operação, prevale­
cendo o que for maior; 

II - para os demais atlvos e 
aplicações, excluídos os depó­
SltOS interfinanceiros, serão 
convertidos, na data de venci­
mento do prazo orlgínal dos 
títulos, 20% (vinte por cento) 
do valor de resgate. 

§ 1~ as quantias que excede­
rem os limites flxados nos i­
tens I e II deste artlgo serão 
convertidas, a partir de 16 de 
setembro de 1991, em doze par­
celas mensalS iguais e 
suceSSlvas. 

§ 2~ As quantias mencionadas 
no parágrafo anterl0r serão 
atualizadas monetariamente 
pela variação do BTN Fiscal, 
verlflcada entre a data de 
venClmento do prazo original 
do título e a data da conver­
são, acrescida de juros equi­
valentes a 6% (sels por cento) 
ao ano ou fração pro rata. 

§ 3 Q OS títUlos mencionados 
no caput dest·e artigo, cujas 
datas de venClmento sejam pos­
terl0res ao dia 16 de setembro 
de 1991, serão convertidos em 
cruzeiros, integralmente na 
data de seus vencimentos. 

LEI NQ 7.799 

DE 10 DE JULHO DE 1989 

Altera a legisla~ão tri­
butária federal e da outras 
providências. 

Art. 47. O rendimento real 
produzldo por quaisquer apli­
cações financeiras de renda 
fixa, auferido por qualquer 
beneficiário, inclusive pessoa 
jurídica isenta, fica sujeito 
a incidência do Imposto de 
Renda na fonte às seguintes 
alíquotas de acordo com a con­
dição do beneficiário e o pra­
zo da operação. 

I beneflclárlo identiflca-
do; 

a) 35%, quando o prazo da o­
peração for inferJor a trinta 
dias; 
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b) 30%, quando o prazo da o­
peração for igualou superlor 
a trinta dias e inferlor a 
sessenta dias; 

c) 25%, quando o prazo da o­
peração for igualou superior 
a sessenta dlas. 

11- beneficário não identifl­
cada: 

a) 50%, quando o prazo da o­
peração for inferior a trinta 
dias; 

b) 40% quando o prazo da ope­
ração for 19ual ou superior a 
trlnta dias e inferlor a ses­
senta dlas; 

c) 35%, quando o prazo da o­
peração for igualou superior 
a sessenta dlas. 

§ 1~ O disposto neste artigo 
aplica-se, também, às opera­
ções de financiamento realiza­
das em bolsas de valores, de 
mercadorlas, de futuros e 
assemelhadas. 

§ 2~ O beneflciárlo será con­
slderado identlflcado quando a 
operação: 

a) atender as condições do 
art. 2~, I e 11 da Lel n~ 
7.751, de 14 de abrll de 1989, 
qualquer que seja o 
beneflciárlo do rendimento; ou 

b) tiver por objeto título ou 
aplicação intransferível, com 
identificação das partes en­
volvidas e desde que o resgate 
se processe de conformidade 
com o disposto no art. 2~, 11, 
da Lei n.2 7.751. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 189, 
DE 30 DE MAIO de 1990 

Dispõe sobre a atualiza­
ção do Bônus do Tesouro Na­
cional e dos depósitos de 
poupança e dá outras proVi­
dencias. 

MENSAGEM NQ 106, DE 1990-CN 
(NC 523, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal : 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de exposi­
ção de motivos da Senhora M,­
nistra de Estado da Economla, 
Fazenda e Planejamento. o tex­
to da Medida Provisória n~ 
196, de 30 de junho de 1990, 
pUblicado no D1ário Oficial da 
Unlão do dia 2 de julhO do 
mesmo ano, que "dispõe sobre o 
reajuste das prestações pac­
tuadas nos contratos de finan­
clamento firmados no ámblto do 
Sistema Flnanceiro da Habita­
ção, vinculados ao Plano de 
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Equlvalência Salarial e dá ou­
tras providênclas". 

Brasília, 2 de julho de 1990. 
- Fernando Collor. 

EM. N~ 181 

Em 30 de Junho de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da Repúbllca. 

A experiêncla mostrou ser 
lnadiável a introdução de mo­
diflcações na Medida Provisó­
ria n~ 191, de 6 de junho de 
1990. 

2. Desse modo, foi acrescen­
tado dispositlvO que llmita a 
qUltação pelo Fundo de Compen­
sação de Valores Salariais 
FCVS do saldo remanescente de 
um únlco contrato por mutuá­
rio. 

3. O objetlvo básico dessa 
modlficação é vlabilizar a re­
dução do déficit potencial do 
FCVS, ao restringir a apenas 
um contrato por mutuário, o 
benefício da qUltação do saldo 
remanescente pelo FCVS. 

4. Nessas condições, a pre­
sente medida provlsórla con­
substancia a lnovação ora pro­
posta e a lncorpora, de modo 
consolldado, ao texto da Medi­
da Provlsórla n~ 191, a qual, 
nesse caso. deverá ser revoga­
da. 

5. Tratando-se de matéria de 
relevante interesse público, 
que deve ser urgentemente dis­
clplinada. justifica-se a Utl­
l1zação de medida provisória, 
com fundamento no art. 62 da 
Constituição. 

6. Aproveito a oportunidade 
para renovar a Vossa Excelên­
cia os meus protestos do mais 
profundo respeito. - Zélia Ma­
ria Cardoso de Melo, Ministra 
da Economia. Fazenda e 
Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 196 
DE 30 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de finanCia­
mento firmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação, vinculados ao Plano 
de Equivalência Salarial e 
dá outras providências. 

O Presidente da RepÚblica, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a seguinte medlda 
provlsórla, com força de lei: 

Art. 1~ As prestações mensais 
pactuadas nos contratos de fi­
nanciamento firmados no âmbito 
do Sistema Financelro da Habi­
tação (SFH), vinculadas ao 
Plano de Equivalêncla Salarial 

por Categoria Profissional 
(PES/CP), serão reajustadas em 
função da data-base para res­
pectiva revlsão salarlal, me­
diante a aplicação do percen­
tual que resultar: 

I - da varlaçãQ: até feverei­
ro de 1990. do Indice de Pre­
ços ao Consumldor - IPC e, a 
partir de março de 1990, do 
valor nominal do Bônus do Te­
souro Naclonal - BTN; 

11 - do acrésclmo de percen­
tual relativo ao ganho real de 
salário. 

§ 1~ No caso de contratos en­
quadrados na modalidade plena 
do PES/CP, fer-se-á, a partir 
do mês de Julho de 1990, o re­
ajuste mensal das respectivas 
prestações, com base no per­
centual de variação do valor 
nominal do BTN. 

§ 2~ Do percentual de reajus­
te de que trata o caput deste 
artigo será deduZldo o percen­
tual de reajuste a que se re­
fere o parágrafO anterior. 

§ 3~ É facultado ao agente 
financelro apllcar, em substi­
tuição aos percentuaiS preVis­
tos no caput e no § 1~ deste 
artlgo, o índlce de aumento 
salarlal da categoria proflS­
sional que for antecipadamente 
conhecido. 

Art. 2~ Ao mutuárlo. cUJo au­
mento salarial for inferior à 
variação dos percentuais refe­
ridos no caput e § 1~ do arti­
go anterior, fica assegurado o 
reajuste das prestações men­
sais em percentual idêntico ao 
do respectivo aumento sala­
rlal, desde que efetue a devi­
da comprovação perante o agen­
te flnanceiro. 

Art. 3~ O Fundo de Compensa­
ção de Variações Salarlais 
FCVS quitara somente um saldo 
devedor remanescente por mutu­
ário ao final do contrato, in­
clusive os Já flrmados no âm­
bito do SFH. 

Parágrafo úni~o. Para assegu­
rar o cumprimento do dlSpostO 
neste artigo fica o Banco Cen­
tral do Brasil autorizado a 
coordenar a implementação de 
um cadastro naclonal de 
mutuários do Sistema Flnancei­
ro de Habitação que será admi­
nlstrado e constituído pelas 
instituições do mesmo Sistema. 

Art. 4.2 O Banco Central do 
Brasil expedirá as instruções 
necessárlas à aplicação desta 
medida provlsória. 

Art. 5~ Revogam-se a Medida 
Provisória n~ 191, de 6 de ju­
nho de 1990, e as demais dis­
pOSições em contrário. 
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Art. 6~ Flcam convalidados os 
atos praticados com base na 
Medlda Provlsória n~ 191. de 6 
de junho de 1990. 

Art. 7~ Esta medida provisó­
ria entrará em vlgor na data 
de sua publicação. 

Brasília - DF, 30 de junho de 
1990; 169~ da Independencia e 
102~ da República. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia Maria Cardoso 
de Mello. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
MEDIDA PROVISÓRIA N~ 191 

DE 6 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre o reajuste 
das prestações pactuadas 
nos contratos de financia­
mento firmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habi­
tação, vinculados ao Plano 
de Equivalência Salarial. 

MENSAGEM N~ 110. DE 1990-CN 
(N~ 552/90. na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal: 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal. tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional. acompanhado de exposi­
ção de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Justlça, o 
texto da Medlda Provlsória n~ 
197, de 24 de junho de 1990, 
que "estabelece hipóteses nas 
quais flca suspensa a conces­
são de medidas llminares. e dá 
outras provldênClas". publlca­
da no Diário Oficial da União 
do dia 25 de julho de 1990. 

Brasílla. 30 de JUlho de 
1990. - Fernando Collor. 

EM/SEFAL ni'· 151 

Brasília. 24 de jUlho de 1990 

Excelentisslmo Senhor Presi­
dente da Repúbllca. 

Tenho a honra de submeter à 
elevada conslderação de Vossa 
Excelêncla o anteprojeto de 
medida provisória que "estabe­
lece hlpótese nas quais fica 
suspensa a concessão de medl­
das liminares, e dá outras 
provi dênci as" . 

2. Impõe-se a adoção da medl­
da provisória ora sugerlda, 
por persistirem os motivos que 
levaram o Poder Executlvo a 
editar a Medlda Provisória n~ 
173, de 18 de março de 1990, a 
Medlda Provisória n~ 182. de 
23 de abril de 1990, a Medida 
Provisória n~ 186, de 23 de 
malO de 1990. não aprecladas. 
tempestivamente, pelo Congres­
so Nacional, e a Medlda Provi­
sórla n~ 192, de 22 de junho 
de 1990, cUJo prazo. para os 

efeitos do dlSPOStO no 
parágrafO únlCo do art. 62 da 
Constituição. está prestes a 
se esgotar durante o. recesso 
parlamentar. 

Na oportunidade. renovo a 
Vossa Excelêncla protestos de 
profundo respeito. - Bernardo 
Cabral, Ministro da Justlça. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 197, 
DE 24 DE JULHO DE 1990 

Estabelece hipóteses nas 
quais fica suspensa a con­
cessão de medidas limina­
res, e dá outras providên­
cias. 

O Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o artlgo 62 da Constitui­
ção, adota a seguinte medlda 
provisória, com força de lel: 

Art. 1~ Pelo prazo de trinta 
meses. a contar de 15 de março 
de 1990, nos fel tos Judlclajs 
que versem matéria contlda nas 
Leis nAs 8.012, de 4 de abr}l 
de 1990. 8,014, de 6 de abril 
de 1990, 8.021, 8.023, 8.024, 
8.029, 8.030, 8.032, 8.033 e 
8.034, todas de 12 de abrll de 
1990, 8.035, de 27 de abril de 
1990, 8.036, de 11 de maio de 
1990. e 8.039, de 30 de maio 
de 1990, fica suspensa a con­
cessão de llmlnares em manda­
dos de segurança e nos proce­
dlmentos cautelares de que 
tratam os artlgos 796 e se­
guintes do Código de Processo 
Clvi 1. 

Parágrafo único. Nos fel tos 
referidos neste artigo, a sen­
tença concessiva da segurança, 
ou aquela que julgue proceden­
te o p~dldo, sempre estará su­
jeita ao duplo grau de Juris­
dlÇão, somente produzindo e­
fel tos após confirmada pelO 
respectivo tribunal. 

Art. 2~ Esta medida provisó­
ria entra em vlgor na data de 
sua publlcação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrárlo. 

Brasília 24 de jUlho de 
1990; 169Q da Independência e 
102~ da RepÚblica. - FERNANDO 
COLLOR - Bernardo Cabral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 8.012 
DE 4 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre o pagamento 
de tributos de competência 
da União. 

LEI N.o. 8.014. 
DE 6 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a tributa­
ção, pelo Imposto de Renda, 
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dos ganhos liquidas obtidos 
em bolsas de valores, de 
mercadorias, de futuros e 
assemelhados. 

LEI N~ 8.021, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a identifi­
cação dos contribuintes 
para fins fiscais e dá ou­
tras providências. 

_LEI.NA 8.023, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

legislação do 
Renda sobre o 

da atividade ru­
outras providên-

Altera a 
Imposto de 
resultado 
ral e dá 
elas. 

LEI N~ 8.024, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui o cruzeiro, dis­
põe sobre a liquidez dos 
ativos financeiros e dá ou­
tras providências. 

Lel N~ 8.029, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a extinção e 
dissolução de entidades da 
Administração Pública Fede­
ral e ,dá outras 
providências. 

LEI N.o. 8.030, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui nova sistemática 
para reajuste de preços e 
salários em geral e dá ou­
tras providências. 

LEI N~ 8 . .032 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Diseõe sobre a isenção ou 
reduçao de i mpostos de i m­
portação e dá outras provi­
dências. 

LEI N.o. 8.033, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Altera, mediante conver­
são em lei das Medidas Pro­
visórias nQs 160, de 15 de 
março de 1990, e 171, de 17 
de março de 1990, a legis­
lação do Imposto sobre Ope­
rações Financeiras, insti­
tUlndo incidência de 
caráter transitório sobre 
os atos que menciona, e dá 
outras providências. 
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LEI N" 8.034. 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Altera a legislação do 
Imposto de Renda das pesso­
as jurídicas e dá outras 
provldências. 

LEI N"- 8.036. 
DE 27 DE ABRIL DE 1990 

Revoga as Medidas Provi­
sórias nas 153 e 156, ambas 
de 15 de março de 1990, e 
dá outras provldências. 

LEI N"- 8.036, 
DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servi­
ço e dá outras providên­
cias. 

LEI N"- 8.039, 
DE 30 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre critérios de 
reajuste das mensalidades 
escolares e dá outras pro­
vidências. 

.. MÉNSAGÉM 'NQ '111: . ÓÉ '199Ó':'éN' 
(Na 553/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores mem­
bros do Congresso Naclonal: 

Nos termos do art, 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
Clonal, acompanhado de exposi­
ção de motivos do Senhor Mi­
nlstro de Estado da Justiça, o 
texto da Medida Provisória n" 
198, de 26 de julho de 1990, 
que "estabelece hipóteses nas 
quais fica suspensa a conces­
são de medldas liminares, e dá 
outras provldênclas", pUblica­
do no Diário Oficial da União 
do dla 27 de julho de 1990. 

1" 

restado descabido fazê-la 
constar do rol de leis cUJos 
domíniOS temátiCOS, por osten­
tarem superlatlva lmportâncla 
nas prImeiras diretrizes go­
vernamentais, evocam medidas 
que peremptoriamente vedassem 
seu descumprimento. 

Entretanto, à revelia dessa 
pecuallaridade que a deslocava 
das demaiS, a Lel n~ 8.035 a­
pareceu, na Medida Provlsória 
n" 197, como texto de 
necessário amparo à sua inte­
gridade - sem que repontasse, 
diante da singeleza de seu es­
copo, motivo qualquer a recla­
mar semelhante providência. 

Sendo certo que a técnica le­
glslatlva repUdia incorreções 
dessa natureza, tornou-se im­
perloso refazer a medida pro­
visória, de modo a elidlr a 
disparatada restrição al1 
existente. E, ante tal encar­
go, terá parecida maiS exato, 
por prestígio da sistemática 
concerne às medidas provi só­
r1as, revogar a medlda incor­
reta e, ao mesmo editar um 
texto que ment1vesse prescri­
ções da revogada, com o reparo 
eXlgldo. Isto porque, se o a­
certo fosse feito com a publi­
cação de nova medlda provi só­
rla que se llmltasse a refor­
mular o art. 1~ da Medlda Pro­
visória n" 197 - que contém o 
erro . a parte restante do 
diploma, de escassa consistên­
ela normat1va, teria que ser 
apreciada pelo Congresso Na­
Cional antes do ponto SUbstan­
Cial da mesma, visto que essa, 
isoladamente, ver-se-ia pUbli­
cada no dia segulnte, causando 
um insólito deferimento - por 
um dia - da eflcácia da medi­
da. 

Idêntica reprimenda haveri~ 
de se fazer, nessa trilha, a 
hlpótese de republicação do 
art. 1~ da Medida Provisória 
nQ 197, pois que daria duvido­
sa a data da entrada em vigor 
do diploma, culminando, even­
tualmente, na absurda possibi­
lidade de o Congresso Nacional 
analisar, em momentos tempo-

Brasílla. 30 de Julho 
1990. - Fernando Collor. 

EM/N" 152 

rais distintos, uma mesma me­
de dida prOVisória, em franco de­

trlmento da lógica e da atlvi­
da de congressual. 

Em 26 de julhO de 1990 

A Medlda Provisória n" 197, 
publicada no Diário Oficial da 
União do dia 25 deste mês, es­
tampou uma incorreção. 

Dentre as le15 contra as 
quais não se permitlu a con­
cessão de medidas limlnares 
figurava a Lei n"- 8.035 - cUJo 
teor normatlvo não excedla da 
finalidade de revogar as MedI­
das Provisórias n"s 153 e 156. 
alterando regras avulsas. Sen­
do esse seu propóslto, terá 

A edição de uma nova medida 
provisória. revogando na ínte­
gra a defeituosa, supera as 
dificuldades aventadas, ao 
tempo que não permite lacunas 
de vlgéncia e aperfeiçoa o 
instrumento de que dispõe o 
Poder ExecutiVO para adotar 
relevantes provldências. -Ber­
nardo Cabral, Ministro da Jus­
tlça. 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 198, 
DE 26 DE JULHO DE 1990 

Estabelece hipóteses nas 
quais fica suspensa a con-

cessão de medidas limina­
res, e dá outras prOVidên­
cias. 

O Presidente da República, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a segulnte medida 
provisórla, com força de lei: 

Art. 1" Nos mandados de segu­
rança e nos procedimentos cau­
telares de que tratam os arts. 
796 e segulntes do Código de 
Processo CiV11, que versem ma­
térias reguladas pelas dispo­
slções das Lels nQs 8.012, de 
4 de abril de 1990. 8.014, de 
6 de abr i 1 de 1990, 8. 021 , 
8.023, 8.024, 8.029, 8.030, 
8.032, 8.033, 8.034, todas de 
12 de abril de 1990, 8.036, de 
11 de maia de 1990 e 8.039, de 
30 de mala de 1990, fica sus­
pensa, até 15 de setembro de 
1992, a concessão de medldas 
1 iminares. 

Parágrafo único. Nos fel tos 
referldos neste artigo. a sen­
tença concessiva da segurança, 
ou aquela que julgue proceden­
te o pedido, sempre estará su­
jeita ao duplo grau de Juris­
dlÇão, somente produzlndo e­
feltos após confirmada pelo 
respectivo tribunal. 

Art. 2" Esta medida prOViSÓ­
ria entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se a 
Provisória n~ 197, de 
Julho de 1990, e demais 
sições em contrário. 

Medida 
24 de 
dispo-

Brasília 26 de julho de 
1990; 169~ da Independência e 
102 Q da República. - FERNANDO 
COLLOR - Bernardo Cabral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI NQ 8.012, 

DE 4 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre o pagamento 
de tributos de competênCia 
da União. 

LEI N" 8.014, 
DE 6 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a tributa­
ção, pelo imposto de renda, 
dos ganhos líquidos obtidos 
em bolsas de valores, de 
mercadorias, de futuros e 
assemelhados. 

LEI N" 8.021, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a identifi­
cação dos contribuintes 
para fins fiscais e dá ou­
tras providências. 



Quinta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1990" 3551 

LEI N~ 8.023, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

legislação do 
renda sobre o 

da atividade ru­
outras providên-

Altera a 
imposto de 
resultado 
ra1 e dá 
cias. 

··· .. ····üÍ·N.Q.·á:Oú;···· .. ·· 
DE 12 OE ABRIL DE 1990 

Institui o cruzeiro, dis­
põe sobre a liquidez dos 
ativos financeiros e dá ou­
tras providências. 

......... LEÍ . N.Q.· á: 029: ....... . 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a extinção e 
dissolução de entidades da 
Administração Pública Fede­
ral e dá outras providên­
cias. 

........ 'LÊi'N~'ã:à30: '" 0.0. 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui nova sistemática 
para reajuste de preços e 
salários em geral e dá ou­
tras providências. 

LEI N~ 8.032, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Dispõe sobre a isenção ou 
reduçao de t~ostos de im­
portação e dá outras provi­
dências. 

LEI N~ 8.033, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Altera, mediante conver­
são em lei das Medidas Pro­
visórias nQs 160, de 15 de 
março de 1990, e 171, de 17 
de março de 1990, a legis­
lação do Imposto sobre Ope­
rações Financeiras, insti­
tUlndO incidências do pe­
riodo transitório sobre os 
atos que menciona, e dá ou­
tras providências. 

LEI N~ 8.034, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Altera a legislação do 
imposto de renda das pesso­
as ~uridicas e dá outras 
prov1dências. 

LEI N~ 8.0J.6, 
DE 11 DE MAIO D~ 1990 

Dispõe sobre o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servi-

ço e dá outras providên­
cias. 

LEI N~ 8.039, 
DE 30 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre critérios de 
reajuste das mensalidades 
escolares e dá outras pro­
vidências. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 197, 
DE 24 DE JULHO DE 1990 

Estabelece hipóteses nas 
quais fica suspensa a con­
cessão de medidas limina­
res, e dá outras prOVidên­
cias. 

MENSAGEM N~ 112, DE 1990-CN 
(N~ 554/90, na orlgem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional) 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
dellberação do Congresso Na­
clonal, acompanhada de exposl­
ção de motlvos dos Senhores 
Mlnistros de Estado do Traba­
lho e da Economia, Fazenda e 
Planejamento, o texto da Medl­
da Provisória nQ 199, de 26 de 
Julho de 1990, pUblicado no 
Diário Oficial da União do 

dia subseqüente, que "dispõe 
sobre a garantia de salário 
efetivo e dá outras provldên­
ci as" . 

assim, inequívoca lnterpreta­
ção da legislação. 

4. Além dlSSO, é garantido 
aos trabalhadores de balxa 
renda, i nc 1 us 1 ve serv 1 dores 
públlCOS, C1V1S e militares, 
no mês de agosto de 1990, um 
abono que atende às necessida­
des urgentes daqueles e evita 
as pressões inflacionárias 
perversas que decorreriam de 
uma elevação generalizada dos 
salárlos. 

Aproveitamos a oportunidade 
para relterar a Vossa Excelên­
Cla os protestos do nosso mais 
profundo respeito. - Antonio 
Rogério Magri, Mlnistro do 
Trabalho e da Previdência So­
clal - Zélia M. Cardoso de 
Mello, Mlnistra da Economia, 
Fazenda e Planejamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 199, 
DE 26 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre a garantia 
de Salário efetivo e dá ou­
tras providências. 

O Presldente da Repúbllca, no 
uso das atribulções que lhe 
confere o art. 62 da Consti­
tUlção, adota a seguinte medi­
da provisórla, com força de 
lei: 

Art. 1Q Será assegurada a ga­
rantia do salário efetivo a 
todo trabalhador, na prlmeira 
data-base respectlva, após o 
término do prazo de vlgêncla 
estabelecido no último acordo, 

Brasílla, 30 de julho 
1990. - Fernando Col~or. 

convenção ou sentença normati­
de va de dlssídio coletivo de 

trabalho. 

EM N~ 29 

Em 26 de Julho de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, 

Temos a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelêncla a anexa minuta de 
medida provlsórla que introduz 
aperf,eiçoamentos à Medlda Pro­
vlsória n~ 193, de 25 de junho 
de 1990, e concede abono a 
trabalhadores. 

2. A presente proposta rea­
firma a direção da polítlca 
econômica adotada pelo governo 
de Vossa E~celêncla, evita a 
reindexação do processo de 
formação de preços e salárlos 
da economia, reforça a opção 
pela livre negociação salarial 
e estabelece os mecanlsmos 
necessários à preservação das 
relações salarials durante o 
períOdO de transição. 

3. Dessa forma, as alterações 
introduzldas constituem apri­
moramento que se mostrou 
aconselhável a partir da expe­
riência recente e permitem, 

Art. 2~ Para os efeitos do 
disposto nesta medlda provlsó­
ria, considera-se: 

I - data-base a data de rea­
juste anual dos salários e fi­
xação das demais condições de 
trabalho aplicávels, pelO pe­
riodo de um ano, aos contratos 
lndlVlduais de. trabalho, rela­
tivos a cada categoria profis-
siona 1; -

11 salário efetlvo àquele 
que assegure a reposlção de 
perdas salarlais, na forma do 
art. 3~, considerada a vigên­
cia do últlmo acordo, conven­
ção ou sentença normatlva de 
dissídio coletivo de trabalho; 
e 

111 Fator de Recomposlção 
Salarlal (FRS) a lJ'nidade' de 
valor para o cálculo do 
salário efetivo. 

Art. 3~ O salárlO efetivo de 
que trata esta medida provisó­
ria, expresso em FRS, será 
calculado: 

I dividindo-se o valor do 
salário de cada mês pelo FRS 
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correspondente ao dia do efe­
tlVO pagamento; e 

11 - extraindo-se a média a­
ritmética do valor, em FRS, 
dos salários dos meses de VI­
gência do últlmo acordo, con­
venção ou sentença normativa 
de dIssídio coletivo de 
trabalho. 

§ 1Q Na hipótese de adianta­
mento de salário, no todo ou 
em parte, far-se-á a divlSão 
de que trata o inciso I, 
utillzando-se o valor do FRS 
correspondente ao dia do efe­
tivo pagamento de cada parcela 
adlantada. 

§ 2 Q Sem prejuízo do direlto 
do empregado à respectiva per­
cepção, não serão computados, 
no cálculo do salário efetlvo' 

I - o décimo-tercelro salário 
ou gratificação eq4ivalente; 

11 - as parcelas de natureza 
não habltual; 

111 - o abono de férlas; e 

IV - as parcelas percentuais 
lncidentes sobre o salário. 

§ 3 Q As parcelas percentuais 
referidas no inciso IV do 
parágrafo anterior serão apli­
cadas após a conversão do 
salárlo efetivo em cruzeiros, 
na forma do disposto no art. 
4 Q . 

Art. 4 Q O salárlo efetivo, 
calculado na forma do dlSpOStO 
no artigo anterior, será con­
vertido em cruzelros, pelo va­
lor do FRS correspondente ao 
último dia do mês relativo à 
data-base de que trata o art. 
1 Q 

Art. 5 Q O valor do Fator de 
Recomposição Salarial (FRS), 
será de Cr$ 1,00 (um cruzel­
ro), em primelro de março de 
1989, sendo corrigldo .pela 
variação p~o ~ata dia do Indl­
ce de Preços ao Consumldor 
(IPC), calculado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatístlca (IBGE), 
correspondente ao mês seguinte 
ao de referência do FRS. 

§ 1Q o Ministro da Economia, 
Fazenda e Planejamento divul­
gará, no primeiro dia útil de 
cada mês, tabela atualizada 
dos valores do FRS, tomando 
por base o valor estlmado do 
IPC referente aos meses que 
ainda não tenham sido calcula­
dos. 

§ 2 Q O FRS será automatlca­
mente extlnto em 1~ de agosto 
de 1991. 

Art. 6 Q Na hipótese de o va­
lor estimado do IPC ser dife­
rente do efetivamente verifi­
cado, com a conseqüente alte-
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ração nos valores do FRS, e 
observado' o princípio da irre­
dutibilldade salarial, no se­
gundo mês após a data-base de­
flhida no art. 1 Q

, será corrl­
glqO o salárlo efetivo e pagas 
as dlferenças entre o valor 
corrigido e os salárlos já pa­
gos desde a data-base. 

l~r-p~~~a~~~~~~g~~sed~ s~~b~~; 
atualizada no FRS, conforme 
dlsposto no art. 3 Q e conver­
tendo-o em cruzeiros, de acor­
d? com o art. 4 Q

; e 

11 sUbtraindo-se do valor 
calculado, nos termos do dis­
posto no lnciso anterl0r, o 
valor do salário acordado na 
data-base e aplicando-se sobre 
as diferenças mensais deVldas 
à variação acumulada do IPC, 
respectlvamente no blmestre e 
no mês anterior. 

Art. 7~ O disposto nos artl-
90S anteriores não lmpede que 
o empregador, respeltado o 
princípio da irredutibilidade 
salarIal, efetue ajustes nos 
salários de seus empregados, 
de modo a preservar a respec­
tIva estrutura de cargos e 
salárl0s ou quadro de carre. 
ira. 

·Art. aQ Respeitada a livre 
negoclação salarial entre em­
pregados e empregadores, nos 
termos do disposto no art. 3 Q 

da Lei n Q 8.030, de 12 de a­
bril de 1990, todos e quais­
quer reajustes salarlais ocor­
rerão: 

I - na data-base referente à 
respectiva categorla profls­
sional; e 

11 uma única vez, entre a 
data-base de cada ano e a 
data-base do ano lmediatamente 
posterior, se assim estiver 
estabelecido em acordo, con­
venção ou sentença normativa 
de dissíd10 coletivo de 
trabalho. 

Art. 9 Q Será assegurado aos 
trabalhadores, no mês de agos­
to de 1990, um abono no valor 
de Cr$ 3.000,00 (três mil cru­
zeiros) desde que o valor do 
salário referente ao mês de 
agosto de 1990, somado ao va­
lor do abono concedldo, não 
ultrapasse a Cr$ 26.017,30 
(vinte e seis mil e dezessete 
cruzeiros e trinta centavos.) 

§ 1R Se a soma referida 
no caput deste artlgo ultra­
passar a Cr$ 26.017,30 o abo­
no será reduzido de forma a 
garantir a condição estabele­
clda no caput. 

§ 2 Q O abono a que se 'refere 
este artigo não será incorpo­
rado aos salárl0s, a qualquer 
título, nem será sujeito a 
quaisquer incldências de cará-

ter trlbutário ou previdenclá­
rlO. 

Art. 10. É vedado o repasse 
aos preços dos reajustes sala­
r1ais e do abono de que trata 
esta medida provlsória. 

Parágrafo unlCO. A inobser­
vânCla do disposto neste arti­
go constitulrá a infração de 
que trata a alínea a do art. 
11. e importará na aplicação 
das penalidades previstas 
no caput do art. 11 e no art. 
12 todos da Lei Delegada n Q 4, 
de 26 de setembro de 1962, com 
as mOdifica~ões introduzidas 
pelas Leis n s 7.784, de 28 de 
junho de 1989, e 8.035, de 27 
de abrll de 1990. 

Art.11. Serão nulas, de pleno 
dlreito, as cláusulas de acor­
do ou convenção entre emprega­
dos e empregadores que estabe­
leçam reposição de perda sala­
rial em desacordo com o d1S­
posto nesta medlda provlsória. 

Art. 12. O disposto nesta me­
dida provlsória, à exceção do 
estlpulado no art. 9 Q

, não se 
apllca aos vencimentos, soldos 
e demalS remunerações e vanta­
gens pecuniárlas de servidores 
públlCOS C1V1S e militares, da 
Adminlstração Pública Federal 
dlreta, autárquica e fundacio­
nal. 

Art. 13. O d1SpOStO nesta me­
dida provisória não se aplica 
aos proventos de aposentadoria 
e às pensões pagas pela Previ­
dência Soclal ou pela União. 

Art. 14. O Mlnistro da Econo­
mla, Fazenda e PlaneJamento 
expedlrá as instruções que se 
fizerem necessárias à execvção 
do disposto nesta medida pro­
visórla. 

Art. 15. Ficam convalidados 
os atos praticados com funda­
mento na Medlda Provisória n Q 

193, de 25 de junho de 1990. 

Art. 16. Esta medida provlSó­
ria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 17. Revogam-se as d1SpO­
sições em contrário. 

Brasília' 26 de julho de 
1990; 169k da Independência e 
102 Q da RepÚblica. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia Ca~doso de Mel­
lo - Antonio Rogé~io Magri. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 8.030 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui nova sistemática 
pa~a reajuste de preços e 
sa1á~jos em ge~al e dá ou­
t~as p~ovidências. 
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LEI 'DELEGADA N~ 4, 
DE 26 DE SETEMBRO DE 1962 

Dispõe sobre a interven­
ção no domínio econômico 
para assegurar a livre dis­
tribuição de produtos 
necessarias ao consumo do 
povo. 

Art. 11. Fica sUjeito à multa 
de 1/3 (um terço) do valor do 
salário mínimo vi~ente no Dis­
trlto Federal, â epoca da ln­
fração, até 100 (cem) vezes o 
valor desse mesmo salário, sem 
prejuízo das sanções penals 
que couberem na forma da lei, 
aquele que: 

a) vender, ou expuser à ven­
da, mercadorias ou oferecer 
serviços por preços superiores 
aos tabelados; 

b) sonegar gêneros ou merca­
dorias, recusar vendê-los ou 
os retiver para fins de espe­
culação; 

c) não mantiver afixado em 
lugar visível e de fáci 1 lei­
tura, tabela de preços dos gê­
neros e mercadorias, serviços 
ou diversões públicas popula­
res; 

d) favorecer ou preferir com­
prador ou freguês, em detri­
mento de outros, ressalvados 
os sistemas de entrega ao con­
sumo por intermédio de dlstrl­
bUldores ou revendedores; 

e) negar -ou deixar de forne­
cer a fatura, ou nota, ou ca­
derno de venda, quando obriga­
tório; 

f) produzir, expor ou vender 
mercadorias cuja embalagem, 
tipo, especificação, peso ou 
composição, transgrida deter­
minações legals, ou não c.r­
responda à respectlva classi­
ficação oficial ou real; 

g) efetuar vendas ou ofertas 
de venda, e compras ou ofertas 
de compra que incluam, sob 
qualquer forma, uma prestação 
oculta; 

h) emitlr fatura, duplicata 
ou nota de venda que não cor­
responda à mercadoria mencio­
nada, em quantidade ou quali­
dade; 

i) subordinar a venda de um 
produto â compra simultânea de 
outro produto à compra de uma 
quantidade imposta; 

j) dlficultar ou impedir a 
observância das resoluções que 
forem baixadas em decorrêncla 
desta 1el; 

k) sonegar documentos ou com­
provantes exigidos para apura­
ção de custo de produção e de 
venda, ou impedir ou dificul­
tar exames contábeis que forem 
Julgados necessários, ou del­
xar de fornecer esclarecimen­
tos que forem exigidos. 

Art. 12. Em caso de reincl­
dência, dentro do período de 3 
(três) meses em infração da 
mesma natureza, a autoridade 
poderá determinar a interdição 
do estabelecimento por um pra­
zo de 5 (cinco) a 90 (noventa) 
dias. 

Parágrafo único. Responderão, 
solidariamente, pelo pagamento 
da multa, os proprietárlos, os 
administradores, os gerentes e 
os slgnatários da fatura, nota 
ou caderno da venda, quando 
eXlgldos, ou quem efetuar a 
venda. 

LEI N~ 7.784 
DE 28 DE JUNHO DE 1989 

Altera a redação do art. 
11 da Lei Delegada nQ 4, de 
26 de setembro de 1962, e 
dá outras providências 

LEI N~ 8.036, 
DE 27 DE ABRIL DE 1990 

Revoga as Medidas Provi­
sórias nQs 153 e 156, ambas 
de 15 de março de 1990, e 
dá outras prov1dências. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 193 
DE 25 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre a garantia 
de salárlo efetivo e dá ou­
tras providências. 

MENSAGEM NQ 113," DE 1990-CN 
(NQ 555/90, na origem) 

Excelentíssimos senhores mem­
bros do Congresso Nacl0nal: 

'Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
clonal, acompanhado de exposi­
ção de motivos da Senhora Mi­
nistra de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento. o tex­
to da Medida Provlsória n~ 
200. de 27 de Julho de 1990, 
que "dispõe sobre a atuallza­
ção do Bônus do Tesouro Naclo­
nal e dos depósltos de poupan­
ça e dá outras providências" 

Aso.to de 1990 
~ 
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publicado no Diário Oficial da 
União do dia 30 de julho de 
1990. 

Brasília, 30 de julho de 
1990. - Fernando Collor. 

E.M. n~ 242 

Em 27-7-90 

Excelentíssimo Senhor PreSl­
dente da República. 

Tenho a honra de submeter à 
elevada apreciação de Vossa 
Excelência o anexo projeto de 
medlda provisória, que reedita 
a Medida Provisória n~ 195, de 
30 de junho de 1990, tendo em 
vista o decurso do prazo de 30 
dias da sua edição sem que 
fosse apreciada pelo Congresso 
Naclonal. 

Na oportunidade estamos pro­
pondo as seguintes alterações 
no texto original: 

1 - o parágrafo único do art. 
1~ ficou sem aplicação dora­
vante, razão pela qual se pro­
põe alteração de sua redação 
com a finalidade de se ter de­
finição legal para a varlação 
do BTN f isca 1 ; 

2 f 01 incluído o § 6~ no 
art. 2~ a fim de se deflnir o 
conceito da "data de anlversá­
rio" para as aplicações finan­
ceiras; 

3 foi inserido o art. 4~ 
com a finalidade de se permi­
tir a quitação de saldos deve­
dores de flpanclamento junto 
ao SFH. com cruzados novos 
bloqueados, na forma da lei; 

4 foi alterada a frase 
"período de rendimento", cons­
tante da parte final do 
parágrafo único do art. 5~, 
para "período-base de 
apuração", em vista de haver 
saído com incorreção técnica; 

5 - f 01 autorizada a amplia­
ção da incidência do IOF pre­
vlsta no art. 6~ (antigo art. 
5~) para alcançar também as 
operações de credito; 

6 foram alteradas algumas 
expressões do art. 7~ com vis­
tas a melhorar a forma; 

7 - foi incluída competência 
a CVM, no art. 7~, para regu­
lamentar dlSposlções deste ar­
tigo; 

8 - foi incluída conva1idação 
dos efeitos produzidos pela MP 
n~ 195, art. 9~ 

O recurso da reedlção se JUs­
tifica por tratar-se de maté­
ria relacionada com o Plano de 
Estabilização Econômlca que 
necessita urgente dlsciplina 
legal. 



3SS~ A,olto de 1990 

Aproveito o ensejo para apre­
sentar a Vossa Excelência meus 
protestos da mais distinta 
conslderação. - Zélia Maria 
Cardoso de Mello, Minlstra da 
Economia. Fazenda e Planeja­
mento. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 200. 
DE 27 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre a atualiza­
ção do Bônus do Tesouro Na­
cional e dos depósitos de 
poupança e dá outras provi­
dências. 

o Presidente da República. no 
uso da atribulção que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção. adota a segulnte medlda 
provlsórla. com força de lei: 

Art. 1 2 O valor nominal do 
Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN) será atuallzado. no pri­
melro dia de cada mês. pelo 
Indice de Reajuste de Valores 
Fiscals (IRVF). divulgado pela 
Fundação Instituto Brasilelro 
de Geografla e Estatística 
(IBGE). de acordo com metodo-
10gla estabeleclda em portaria 
do Mlnistro da Economia. Fa­
zenda e Planejamento. 

Parágrafo únlco. O valor do 
BTN flscal do 12 dla úti 1 de 
cada mês corresponderá ao va­
lor do Bônus do Tesouro Naclo­
nal (BTN) fixado para o mesmo 
mês. 

Art. 2 2 Os depósitos de pou­
pança. em cada períOdO de ren­
dlmento. serão atualizados mo­
netariamente pela variação do 
valor nominal do Bônus do Te­
souro Naclonal (BTN) e rende­
rão Juros de 0.5% (cinco déci­
mos por cento) ao mês. 

§ 12 A atualização monetária 
e os Juros serão calculados 
sobre o menor saldo diárlO a­
presentado em cada períOdo de 
rendimento. 

§ 2 2 Para os efeitos do dis­
posto neste artigo. consldera­
se período de rendimento: 

a) para os depósitos de pes­
soas físicas e entidades sem 
fins lucrativos. o mês corrido 
a partlr da data de aniversá­
rlO da conta de depósito de 
poupança; 

b) para os demais depósitos, 
o trlmestre corrido a partlr 
da data de aniversário da con­
ta de depósito de poupança. 

§ 3 Q A data de aniversário da 
conta de depóslto de poupança 
será o dia do mês de sua aber­
tura. considerando-se a data 
de anlversário das contas a­
bertas nos dlas 29. 30 e 31 
como o dla 1 Q do mês segulnte. 

§ 4 2 A atualização monetária 
de que trata este artigo será 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Ç)ulnta-fcira 2 

computada mediante a aplicação 
da variação do valor nomlnal 
do BTN verificada: 

a) para os depósitos de 
soas físicas e entidades 
fins lucrativos. no mês 
diatamente anterior ao do 
dltO de rendimentos; 

pes­
sem 

lme­
cré-

b) para os demais depósitos, 
no trimestre encerrado no mês 
lmediatamente anterlor ao do 
crédito de rendimentos. 

§ 52 O crédito de atualização 
monetária e dos Juros derá 
efetuado: 

a) mensalmente, na data de 
aniversário da conta ou no 
primelro dia útil segulnte. 
caso a data de aniversárlo não 
seja dia útil, para os depósi­
tos de pessoas físicas e enti­
dades sem flns lucrativos; 

b) trimestralmente, na data 
de 'aniversárlo no últlmo mes 
do trlmestre ou no prlmeiro 
dia útil se~ulnte. caso a data 
de aniversarlo não seja dla 
útl1. para os demais depósi­
tos. 

§ 6 2 Para efeito deste arti~o 
considera-se data de aniversa­
rio o dia do mês que corres­
ponda à data da aplicação fl­
nanceira ou aquela fixada para 
crédlto do rendlmento ou res­
gate da operação. 

Art. SQ O disposto no artigo 
anterior aplica-se ao crédito 
de rendimentos realizado a 
partir do mês de junho de 
1990. inclusive. 

Art. 4 2 Fica autorizada. a 
partir de 15 de setembro de 
1990, a quitação de saldo de­
vedor de mutuarios junto ao 
Sistema Financelro de Habita­
ção (SFH). em cruzados novos. 
desde que o contrato esteja 
enquadrado nas condições da 
Lel n 2 8.004, de 14 de março 
de 1990. e a qUitação seja e­
fetuada em parcela únlca. 

§ 1 2 Nos casos em que a pro­
priedade do imóvel habitacio­
nal financiado por instituição 
do SFH seja comum a malS de 
uma peSSoa, admltir-se-á a u­
tilização de saldos em cruza­
dos novos de titularidade dos 
co-proprietários, para a fína-
11dade indicada neste artigo. 

§ 2 2 Em relação aos recursos 
em cruzados novos recebldos 
pelas instituições financeiras 
na quitação das dívidas de que 
trata este artigo. deverá ser 
observado o segulnte: 

I ficarão depositados em 
nome da instltuição financei­
ra, no Banco Central do Bra­
sil, e convertidos em cruzei­
ros, a partir de 16 de setem-

bro de 1991. em doze parcelas 
mensalS, 19uals e suceSSlvas; 

11 - serão atuallzados mone­
tariamente pela varlação do 
BTN flscal, a partlr da data 
de quitação da dívlda Junto ao 
agente financelro, acrescidos 
de juros equivalentes a selS 
por cento ao ano ou fração pro 
rata; 

III não poderão esses re-
cursos ser utlllzados no reco­
lhimento de cruzados novos ao 
mencionado órgão. para os fins 
previstos no art. 9 2 da Lel n2 

8.024. de 12-4-90. 

Art. 52 Ficam isentos do Im­
posto de Renda os rendimentos 
cujos beneficlárlos sejam pes­
soas físicas. entidades sem 
fins lucratlvos e pessoas JU­
rídlcas não trlbutadas com 
base no lucro real: 

a) creditados, a partlr de 12 

de junho de 1990. em contas de 
deposltos de poupança; 

b) produzldos. a partlr de 19 
de março de 1990. pelos cruza­
dos novos não convertldos em 
cruzeiros, nos termos dos 
arts. 52, 6 Q e 7 2 da Lei n 2 

8.024. de 12 de abrl1 de 1990. 

Parágrafo únlco. No caso de 
pessoas jurídicas tributadas 
com base no lucro real. os 
rendimentos referldos neste 
artigo contlnuarão lntegrando 
a base de cálculo do lmposto, 
no encerramento do período­
base de apuração. 

Art. 6 2 O Imposto sobre Ope­
rações de Crédito, Câmblo e 
Seguro. ou relatlvas a títulos 
ou valores mobillárl0s será 
cobrado, à alíquota máxima de 
1.5% (um e melO por cento) por 
dia, sobre o valor das opera­
ções relativas a crédlto e tí­
tulos e valores mobillárlOS. 
llmitado o lmposto ao valor 
dos encargos ou do rendlmento 
da operação. 

§ 1Q O Poder Executivo. em 
consonâncla com os Ob]etlvos 
de política monetária. estabe­
le-cerá alíquotas diferencla­
das do imposto de que trata 
este artlgo. em função do pra­
zo e da natureza da operação. 

§ 2 2 Ficam excluídas da inci­
dência do imposto de que trata 
este artigo as operações de 
aquisi~ão de títulos e valores 
mobiliarios reallzadas pelas 
instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central 
do Brasil. 

§ 3 Q O imposto de que trata 
este artigo será excluído da 
base de cálculo do Imposto de 
Renda de gue trata o art. 47 
da Lei n~ 7.799, de 10 de ju­
lho de 1989, incidente sobre o 
rendimento real da operação. 
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no caso da incidênc1a sobre 
títulos ou valores mobiliá­
rios. 

Art. 7~ Todos os títulos, va­
lores mob11iários e camb1ais 
serão emitidos sempre sob a 
forma nom1nativa, sendo trans­
m1ssíveis somente por endosso 
em preto. 

§ 1~ Revestirão a forma nomi­
nativa os títulos, valores 
mobiliários e cambiais em cir­
culação antes da vigênc1a des­
ta medida provisór1a, quando, 
por qualquer motivo, reemiti­
dos, repactuados, desdobrados 
ou agrupados. 

§ 2Q A emissão em desobedlên­
cia à forma nominativa previs­
ta por este art1go torna ine­
xigível qualquer débito repre­
sentado pelo título, valor 
mobiliário ou cambial lrregu­
lar. 

§ 3 Q A Comissão de Valores 
Mobi1iárlOS (CVM) regulamenta­
rá o disposto neste artigo em 
relação aos títulos e valores 
mobi1iár1os. 

Art. 8 Q O Banco Central do 
Brasil fica autorizado a bai­
xar normas complementares aos 
d1Spositivos desta medida pro­
v1sórla, mediante circular. 

Art. 9 Q Flcam convalidados os 
atos praticados com base nas 
Medldas Prov1sórlas n~s 189, 
de 30 de maio de 1990, e 195, 
de 30 de junho de 1990. 

Art. 10. Esta medlda provlsó­
ria entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Brasí11a 27 de Julho de 
1990; 16gb da Independência e 
102~ da República. - FERNANDO 
COLLOR - Zélia M. Cardoso de 
Mello. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 8.004 
DE 14 DE MARÇO DE 1990 

Dispõe sobre transferên­
cia de financiamento no âm­
bito do Sistema Financeiro 
de Habitação, e dá outras 
providênclas 

LEI N~ 8.024 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui o cruzeiro, dis­
põe sobre a liquidez dos 
ativos financeiros e dá ou­
tras providências. 

Faço saber que o Presldente 
da Repúb11ca adotou a Medlda 
Provisória n~ 163, de 1990, 
que o Congresso nacional apro-

vou" e eu, Nelson Carne1ro, 
Presidente 'do Senado Federal, 
para os efei tos do di spo.sto no 
parágrafo único do art. 62 da 
ConstitulÇão Federal, promulgo 
a segui nte 1 e1 : 

Art. 1Q Passa a denominar-se 
cruzeiro a moeda' nac1ona1, 
conflgurando a unidade do sis­
tema monetário brasileiro. 

§ 1Q Fica mantldo o centavo 
para designar a 'centésima par­
te da nova moeda. 

§ 2~ O cruze1ro'correspond~ a 
um cruzado novo. 

§ 3~ As quantias em dinheiro 
serão escritas procedidas do 
símbolo Cr$. 

Art. 2~ O Banco Central do 
Brasil providenc1ará a aquls1-
ção de cédulas e moedas em 
cruzados novos, bem como fará 
imprimir as novas cédulas em 
cruzelros, na quantidade in­
dispensável à SUbSt1tU1Ção do 
meio circulante. 

§ 1Q As cédulas e moedas em 
cruzados novos c1rcu1arão S1-
mu1taneamente ao cruze1ro, de 
acordo com a garidade estabe-
1eclda no § 2 Q do art. 1~ 

§ 2 Q As cédulas e moedas em 
cruzados novos perderão poder 
1iberatórlo e não mais terão 
curso legal nos prazos estabe-
1ecldos pelo Banco Central do 
Brasi 1. 

§ 3 Q As cédulas e moedas em 
cruzeiro emitidas anterl0rmen­
te à vi~ência da Medida Provi­
sória n 168, de 15 de março 
de 1990, perdem nesta mesma 
data, o valor 1iberatório, e 
não mais terão curso legal. 

Art. 3 Q Serão expressos em 
cruzeiros, doravante, todos os 
valores constantes de demons­
trações contábeis e financei­
ras, balanços, cheques, títu­
los, preços, predatórios, con­
tratos e todas as expressões 
pecun1árias que se possam tra­
duzir em moeda nacional. 

Art. 4~ Os cheques emitidos 
em cruzados novos e ainda não 
depositados junto ao sistema 
bancárlo serão aceitos somente 
para efeito de compensação e 
crédito a favor da conta do 
detentor do cheque, em cruza­
dos novos, até data e ser fl­
xada pelo Banco Central do 
Brasil. 

Parágrafo unlCO. Nos casos em 
que o detentor do cheque nao 
for tltu1ar de conta bancária, 
o Banco Central estabelecerá 
limite. em cruzados novos, que 
pOderá ser sacado imediatamen­
te em cruze1ros. 

Art. 5~ Os saldos dos depósi­
tos à vista serão convertidos 
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em cruzeiros, segundo a pari­
dade estabe1ec1da no § 2 Q do 
art. 1~, obedec1do o limite de 
NCz$ 50.000,00 (clnqüenta mil 
cruzados I'lovos.) 

§ 1Q As quant1as que excede­
rem o 11mite fixado no caput 
deste artigo serão convert1-
das, a part1r de 16 de setem­
bro de 1991, em doze parcelas 
mensais 19uais e suceSS1vas. 

§ 2~ As quantias mencionadas 
no parágrafo anterior serão 
atua11zadas monetariamente pe­
la var1ação do BTN Fiscal, ve­
rfficada entre o dia 19 de 
março de 1990 e a data da con­
versão, acrescida de juros e­
quivalentes a 6% (seis por 
cento) ao ano ou fração pro 
rata 

§ 3 Q As reservas compulsórias 
em espéc1e sobre depósitos à 
v1sta, mantldas pelo sistema 
bancário junto ao Banco Cen­
tral do Brasil, serão conver­
tidas e ajustadas conforme re­
gUlamentação a ser balxada 
pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 6~ Os saldos das cader­
netas de poupança serão con­
vertidos em cruzelros na data 
do próx1mo créd1to de rendl­
mento, segundo a paridade es­
tabelecida no § 2 Q do art. 1Q

, 

observado o limite de NCz$ 
50.000,00 (ciqüenta mil cruza­
dos novos). 

§ 1Q As quant1as que excede­
rem o limite f1xado no caput 
deste artigo, serão converti­
das, a part1r de 16 de setem­
bro de 1991, em doze parcelas' 
mensais iguais e sucessivas. 

§ 2~ As quantias mencionadas 
no parágrafo anterior serão 
atualizadas monetariamente pe­
la variação do BTN Fiscal, ve­
r1ficada entre a data do pró­
ximo crédito de rendimentos e 
a data da conversão, acresci­
das de Juros equivalentes a 6% 
(seis por cento) ao ano ou 
fração pro rata. 

§ 3~ Os depósitos compulsó­
rios e voluntários mantidos 
junto ao Banco Central do Bra­
sil, com recursos originários 
da captação de cadernetas de 
poupança, serão convertldos e 
ajustadOS conforme regulamen­
tação a ser baixada pelO Banco 
Central do Brasil. 

Art. 7 Q OS depósitos a prazo 
fixo, com ou sem emissão de 
certlficado, as letras de câm­
bio, os depósitos lnterfinan­
ceiros, as debêntures e os de­
ma1S ativos financeiros, bem 
como os recursos captados pe­
las institulções flnanceiras 
por meio de operações compro­
m1ssadas, serão convertldos em 
cruzeiros, segundo a parldade 
estabe1eClda no § 2~ do art. 
1Q

, observado o segu1nte: 
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I - para as operações compro­
m1ssadas. na data de vencimen­
to do prazo original da apli­
cação. serão convertidos NCz$ 
25.000.00 (v1nte Clnco mil 
cruzados novos) ou 20% (vinte 
por cento) do valor de resgate 
da operação. prevalecendo o 
que for malor; 

II - para os demais ativos e 
apllcações, excluídos os depó­
sitos lnterf~nanceJros, serão 
convertidos, na data de venC1-
mento do prazo original dos 
títulos, 20% (vinte por cento) 
do valor de resgate. 

§ 1~ As quantias que excede­
rem os limites fixados nos 1-
tens I e 11 deste artigo serão 
convertidas, a partir de 16 de 
setembro de 1991, em doze par­
celas mensais iguais e suces­
sivas. 

§ 2~ As quantias mencionadas 
no parágrafo anterjor serão 
atualizadas monetariamente pe­
la variação do BTN Fiscal, ve­
rlficada entre a data de ven­
cimento do prazo original do 
título e a data da conversão, 
acrescida de juros equivalen­
tes a 6% (seis por cento) ao 
ano ou fração pro rata. 

§ 3~ Os títulos mencionados 
no caput deste artigo. cujas 
datas de vencimento sejam p05 
teriores ao dia 16 de setembro 
de 1991. serão convertidos em 
cruzeiros, integralmente na 
data de seus vencimentos. 

Art. 8~ Para efe1to do 
cálculo dos limites de conver­
são estabeleCldos nos arts. 
5~, 6~ e 7~, considerar-se-á o 
total das conversões efetuadas 
em nome de um ún1CO t1tular em 
uma mesma instltuição finance­
ira. 

Art. 9~ Serão transferidos ao 
Banco Central do Brasil os 
saldos em cruzados novos não 
convertidos na forma dos arts. 
5~, 6~ e 7~, que serão manti­
dos em contas lndividua1izadas 
em nome da instituição finan­
ceira deposltante. 

§ 1~ As institulções finan­
celras deverão manter cadastro 
dos ativos financeiros denomi­
nados em cruzados novos, indi­
vidualizados em nome do titu­
lar de cada operação, o qual 
deverá ser exibldo a fiscall­
zação do Banco Central do Bra­
sil. sempre que exigido. 

'Será publtcado em Suplemento a este Diário 

"'Será pubhcado em Suplemento a este Diário 

§ 2~ Quando a transferência 
de que trata o artigo anterior 
ocorrer em títulos públicos, 
providenciará o Banco Central 
do, Bras,l a sua respectiva 
troca por novas obrigações e­
mitidas pelo Tesouro Nacional 
ou pelos Estados e Municípios. 
se apllcáve1. com prazo e ren­
dlmento 19uais aos da conta 
cr1ada pelo Banco Central do 
Brasi 1. 

§ 3~ No caso de operações 
compromissadas com títulos pú­
blicos, esses serão transferi­
dos ao Banco Central do Bra­
sil, devendo seus emissores 
providenclar sua substituição 
por novo título em cruzados 
novos com valor, prazo e ren­
dimento idênticos aos dos de­
pósitos originários das opera­
ções compromissadas. 

LEI N~ 7.799 
DE 10 DE JULHO DE 1989 

Altera a legislação tri­
butária federal, e dá ou­
tras providências 

CAPÍTULO V 

Normas sobre a Tributação de 

Aplicações Financeiras 

Art. 47. O rendimento real 
produzido por quaisquer apli­
cações financeiras de renda 
fixa. auferldo por qualquer 
beneficiário. inclusive pessoa 
jurídica isenta, flca sujeito 
a lncidência do Impost de Ren­
da na fonte às segUintes a1í~ 
quotas de acordo com a condi­
ção do beneflciário e o prazo 
da operação: 

I - beneflciário identifica­
do: 

a) 35%, quando o prazo da o­
peração for inferior a trinta 
dias; 

b) 30%, quando o prazo Ca o­
peração for 19ual ou superior 
a trlnta dias e inferlor a 
sessenta dias; 

c) 25%, quando o prazo da o­
peração for igualou superior 
a sessenta dias. 

11 - beneficiário não identi­
ficado: 

MENSAGEM N° 109, DE 1990 
n" 551/90, na origem) 

MEN~AGEM N" 114, DE 1990 
n° 556/90, na origem) 

a) 50%, quando o prazo da o­
peração for lnferl0r a trinta 
dias; 

b) 40%, quando 
operação for 19ual 
a trinta dlas e 
sessenta dlas; 

o prazo da 
ou superior 

lnferl0r a 

c) 35%, quando o prazo da o­
peração for igualou superior 
a sessenta dias. 

§ 1~ O dlSposto neste artigo 
aplica-se, também, às opera­
ções de flnanclamento reallza­
das em bolsas de valores. de 
mercadorias, de futuros e as­
semelhadas. 

§ 2~ O beneficiário será con­
siderado ldentlficado quando a 
operação: 

a) atender as condições do 
art. 2~, I e 11, da Lei n~ 
7.751, de 14 de abril de 1989, 
qualquer que seja o beneficiá­
rio do rendimento; ou 

b) tiver por Objeto título ou 
aplicação lntransferível. com 
ldentlficaçáo das partes en­
volvidas e desde que o resgate 
se processe de conformidade 
com o disposto no art. 2~, 11, 
da Lei nQ 7.751. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 189 
DE 30 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre a atualiza­
ção do Bônus do Tesouro Na­
cional e dos depósitos de 
poupança, e dá outras pro­
vidênclas. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 195 
DE 30 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre a atualiza­
ção do Bônus do Tesouro Na­
cional e dos depósitos de 
poupança, e dá outras pro­
vidênClas. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - As mensa~ens que vêm 
de ser lidas vão a publicação. 

Sobre a mesa mensagens presi­
denciais que vão ser lidas 
pelo Sr. Prlmelro Secretário. 

São lldas as segulntes 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car~ 
nelro) - As mensagens que aca­
bam de ser lidas encaminham 
projetos de 1el que tratam de 
abertura de créditos. 

De acordo com as normas suge­
rldas por esta Presidêncla- e 
acatadas pelo Plenário, deve­
rão os Projetos de Lel n~s 14 
a 16, de 1990 - CN, ser apre- ' 
ciados em Sessão Conjunta e 
distribuídos à Comissao Mista 
de Orçamen;to·. 

Os avulsos dos referidos pro­
jetos estão sendo dlstribuídos 
a partlr de hoje. 

Os Senhores Congressistas po­
derão, dentro de 8 dias, apre­
sentar emendas aos projetos, 
tendo a Comissão Mista o prazo· 
de até 15 dlas, contados da 
publicação das emendas, para 
encaminhar à Mesa os seus 
pareceres. 

À vista dos prazos j~ referi­
dos, flca estabelecldo o se­
gUinte calendárlo para os 
projetos: 

Dia 1~/8 
avulsos. 

dlstribulção de 

De 2/8 a 9/8 - prazo para a­
presentação de emendas perante 
a Comissao Mista. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Sobre a Mesa mensagem 
presldencia1 que val ser 11da 
pelo Senhor Prlmelro Secretá­
rlO. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM NQ 118, DE 1990-CN 
(NQ 557/90, na origem) 

Exce1entíssimo Senhor Presi­
dente do Senador Federal: 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que, nos ter­
mos do § 1~ do art. 66 da 
Constituição Federal, resolvi 
vetar parcla1mente o Projeto 
de Lel n~ 61, de 1990 (n~ 
5.340, de 1990, na origem), 
que "estabelece a Política Na­
cional de Salários e dá outras 
providências". 

Os dispositivos ora vetados, 
que considero contrários ao 
interesse público, são os 
arts. 1~ e 2~, e seus 
parágrafos, e o parágrafo úni­
co do art. 3~ do seguinte 
teor: 

"Art. 1~ A Política Na­
cional de Sa1ários~ respei­
tado o prlncípio da lrredu­
tlbi 1 idade salarial, terá 
como fundamento a 11vre ne­
goclação coletiva e se 
regera pelas normas estabe-
1ecldas nesta lei. 

Par~grafo únlco~ As van~ 
tagehs ásseguradas·aos tra~ 
balhadores'nas normas co1e~· 
ti vas incorporam-se ab's'_ 
contratos lndiviauais de­
trabalho, constituindo~5e 
em dlreito da categorla, e' 
somente poderão ser reduzi­
das' ou suprlmidas por pos­
terior Conven~ão ou Acordo 
Coletivo dé·Traba1~0. 

Art. 2~ Os salários dos 
t rab'a'l nadores' serão reaj lJS­
tados'· mensalmente 'pelo I'n­
alce de Preços ao· ,Consuml~ 
dor ( I PC ) do mês anter l'br· 
até o valor de cinco' 
salários mínimos; a parcela­
que exceder esse va 1 or a't'é 
dez sa1árlos mínimos será 
rea'j ustada tr i mestra 1 mente 
pe-10 Ind1ce' de' Preços ao 
Consumidor. (IPG)'do trimes­
tre findo no mês anterlor, 
garantindo-se um adlanta­
mento mensal do percentual, 
do IPC dO mês anterlor, a 
5% . (cinco por cento); a 
parcela que exceder a dez 
sa1árlos mínlmos terá seus 
reajustes livremente nego­
clados. 

Parágrafo único. O Índice 
de Preços ao Consumidor 
(IPC) de que trata este ar­
tigo será cà1cu1ado pelo 
Instituto ~rasl1eiro de Ge­
ografia e Estatfstica 
IBGE. 

Art. 3~ 

Parágrafo único. Havendo 
coação ou ameaça de demis­
são, cabe ao juízo compe­
tente, processar e julgar a 
ação, negar validade a re­
nuncia, 'desist-ência ou· 
transação indivlduais." 

O projeto em questão conf11-
ta, nas disposlções menSlona­
das, com os objetivos de polí­
tica macroeconômlca do Gove~­
no, ameaçando o processo de 
estabi11zação implementado pe­
lo Plano Brasil Novo, conforme 
se demonstra a segulr: 

A História econômica do País 
tem-se caracterizado pela pre­
sença constante da inflação, 
moldando o processo de desen­
vo1vlmento e funcionamento da 
economia. Isto tem ocorrido 
porque os agentes adaptam seu 
comportamento e suas regras de 
decisão sob o pressuposto da 
existência crônica de lnf1a­
ção. 

Nestas circunstâncias, a in­
dexação generalizada surge 
como um dos principais elemen­
tos das relações econômicas. 
Esta resposta adaptatlva do 
comportamento dos agentes à 
lnf1ação, em vários mercados, 
chega a se consolldar através 
da sua instituciona1ização. Um 
exemplo disto é a indexação 
sa1arla1. 
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A indexação formal, ~sto é a 
indexação' 1nstitucionalizada 
através- de lels; te~ duas ca­
racter í st i cas· fURGiamenta i s.' . ... . 

Primei ro," e-la' se transforma 
num mecànismo que funciona de 
maneira autônoma em relação 
aos demais movimentos dos 
mercados. Ou seja, independen­
temente de quaisquer condi­
ções, as ·pegras de lndexação' 
formal do 'aeionadas áutomati­
camente. - 'I s·to· 1 mp 1 i ca . a perpe­
tuação dos n,í ve 1 s da 1 nf 1 ação 
passada. ' - - ' . . 

Segundo. em se tratando de 
uma regra definlda em lei, a 
indexação formal é obVlamente 
incapaz de adequar-se às ca­
racterístlcas e situações con­
junturais específlcas de cada 
mercado. Através dela a mesma 
regra genér i ca- é ap1 ) cada a 
todos os contratos de trabalho 
da economla, independentemente 
da situa<;:~(!) econôml'Ca' especí-­
flca dos dlfe~entes 6etores e 
empresas.' , ,. , 

Essa generalização excessiva 
dlflcu1ta, sobremaneira. a 
passagem de um regime de alta 
inflação-para um regime de es­
tabi 11 dade' dos preços, à qua 1 
pressupõe mudanças de preços 
re1atlvos. Também é Sabldo 
que, quando o mercado encontra 
dlflcu1dadeS para fazer as mu­
danças de -preços re1atlvos re­
queridas para a estabi1lzação, 
faz os ajustes através das 
quantldades. Nessa situação, o 
ajustamento pelas quantldades 
no mercado de trabalho corres­
ponde a um aumento do 
desemprego. Assim, uma regra 
que vise garantir o nível de 
renda dos trabalhadores acaba 
perpetuando á inflação e pro­
vocando desemprego. 

Além disso, justamente num 
momento em que a consolidação 
da establl1dade de preços re­
quer a maior flexibl1idade 
possível, para que se processe 
da manelra malS ráplda a aco­
modação de todos os agentes às 
profundas reformas lmplementa­
das pelo Governo, a adoção de 
uma política de indexação dos 
salários implicaria vl01entar 
os mercados com uma regra ex­
cessivamente genérica. e auto­
matizada. Com~ conseqüêncla, 
estar-se-ia recriando as con­
dições para a penalização de 
muitos trabalhadores com a 
perda desnecessárla do empre­
go. e à sociedade como um todo 
pela volta da inftação. 

Coerentemente com o diagnós­
tico acima, editel a Medlda 
Provisória n~ 193. que deflne 
um conjunto de regras de 0-
rlentação para a negoclação 
salarial, sem recorrer a ne­
nhum mecanismo de indexação. 
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Desse modo, por contrarlar o 
interesse público, conforme 
demonstrado na evidente incom­
patibl1idade entre a aludlda 
medlda provlsórla e a polítlca 
nacional de salárlos proposta 
nos arts. 1 Q e 2 Q

• e seus 
parâgrafos, do referldo proJe­
to de 1el, vetel esses 
dispOSltlVOS. 

Da mesma forma, com relação 
ao parágrafo únlco do art. 3 Q 

do proJeto, uma vez que é 
contrárlo ao lnteresse PÚbli­
co, não posso deixar de vetá­
lo. 

Com efeito, desnecessariamen­
te, esse parágrafo regula - em 
norma extravagante - matérla 
posta, all Slm, adequadamente, 
na Parte Geral do CÓdlgO CiVll 
- Das Nu11dades -, o de dlSC1-
plinados os chamados VíC10S de 
consentimento (art. 147, lnci­
so 11) como causas de anulabi-
1 idade dos atos Jurídlcos em 
geral, nestes compreendldas, 
obviamente, as hlpóteses de 
coação e de ameaça de demls­
são, de que trata o dlSPOSlti­
vo lmpugnado 

Ademais, se admltida, essa 
regulação autônoma certamente 
ensejará conf11tos e lnClden­
tes processuals paralelos, en­
volvendo não apenas patrões e 
empregados, como, também, o 
que será plor, empregados e 
Slndicatos da respectlva cate­
goria, alnda quando, eventual­
mente, determlnado trabalhador 
não seja Slndlcallzado ou te­
nha se desligado da entidade, 
no exercício da llberdade que 
lhe assegura, expressamente, o 
art. aQ

, inciso V, da Consti­
tuição. 

Por 1SS0 vetei o aludido 
parágrafo, pois a matéria nele 
dlscip1inada Já se contém, em 
preceito próprlo. no CÓdlgO 
Clvil que, em vigor desde 
1917, ensejou se acumulassem, 
em torno de todos os seus dlS­
positivos, estudos doutrlná­
rlOS e experlência jUrlSpru­
dencial quase centenárlOS. 

Estas as razões que me leva­
ram a vetar parClalmente o 
projeto em causa, as quais ora 
submeto à elevada apreclação 
dos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional. 

Brasília, 30 de Julho de 
1990. - Fernando Collor. 

(*) PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

PL NQ 15.340/90, 
NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PLC NQ 61/90. 
NO SENADO FEDERAL 

Estabelece a Política Na­
cional de Salários, e dá 
outras providências. 

o Congresso Naclonal decre­
ta: 

Arr. 1Q A Política Nacional 
de Salários. respeitado o 
princípio da irredutibilidade 
salarial. terá como fundamento 
a lIvre negociação coletiva e 
se regerá pelas normas estabe­
leCIdas nesta lei. 

Parágrafo único. As vantagens 
asseguradas aos trabalhadores 
nas normas coletivas incorpo­
ram-se aos contratos individu­
ais de trabalho. constituin-se 
em direito da categoria. e so­
mente poderão ser reduzidas ou 
suprimidas por posterior Con­
venção ou Acordo Coletivo de 
Trabalho. 

Art. 2 Q OS salários dos tra-

~~~~:1~~~~e se;:ro ri~&~;~ad~; 
Preços ao Consumidor (IPe) do 
mês anterior até o valor de 
cInco salários mínimos; a par­
cela que exceder esse valor 
até dez salários mínimos será 
reajustada trimestralmente pe­
Jo Indice de Preços ao Consu­
mIdor (IPC) do trImestre findo 
no mês anterior. garantindo-se 
um adiantamento mensal do per­
centual. do IPe do mês ante­
rIor. superior a 5% (cinco por 
cento); a parcela que exceder 
a dez salários mínimos terá 
seus reaJustes lIvremente 
negociados. 

(*) Em destaque as partes 
vetadas. 

Parágrafo unlCO. O Índice de 
Preços ao Consumidor (IPe) de 
que trata este artigo será 
calculado pelo InstItuto Bra­
sileiro de Geografia e Esta­
tística (IBGE). 

Art 3 Q As entidades sindi­
cais poderão atuar como sUbs­
tltutOS processuais dos inte­
grantes da categoria. 

Parágrafo únlco. Havendo coa­
ção ou ameaça de demissão. ca­
be, ao juízo competente, pro­
cessar e julgar a ação. negar 
validade a renúncia, desistên­
cIa ou transação individu~is. 

Art. 4 Q Esta lei entra em V1-
gor na data de sua publicação. 

Art. 5 Q Revogam-se as dispo­
slções em contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - De acordo com o dis­
posto no § 2 Q do art. 104 do 
Reglmento Comum, fica assim 
constituída a Comissão Mlsta 
lncumbida de relatar o veto: 

MENSAGEM NQ 118/90.- CN 

Senadores 

Humberto Lucena 

..João Lobo 

..José Richa 

Deputados 

Tldei de Lima 

Moema São Thlago 

Vladimir Palmelra 

Nos termos do art. 105 do Re­
gimento Comum. a Comissão Mis­
ta deverá apresentar o Relató­
rio sobre o veto até o dia 21 
de agosto corrente. 

A convocação de sessão desti­
nada à apreclação da matéria 
será feita após a publicação e 
distribuição de avulsos con­
tendo o texto do projeto veta­
do, os pareceres das Comissões 
que o apreciaram e o Relatórlo 
da Comissão Mlsta ora 
deslgnada. 

o prazo previsto no § 
art. 66 da ConstitulÇão 
ral se encerrará em 31 
gosto corrente. 

4 Q do 
Fede­
de a-

O Sr. Vivaldo Barbosa - Sr. 
Presldente, SOllCito a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Tem V. ExA a palavra. 

o SR. VIVALDO BARBOSA (PDT -
R..J. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, esta matérla, 
objeto da mensagem que acabou 
de ser llda - o veto preslden­
cial à lei do Congresso NaC10-
nal de polítlca salarial - é 
de extrema relevância, de in­
teresse muito amplo no País. O 
Congresso Nacional encontr.a-se 
às vésperas de eleições para 
renovação na Câmara dos Depu­
tados e de um ter.ço do Senado 
Federal. de maneira que é um 
período atípico de funciona­
mento desta Casa. Seria conve­
niente, então, que fosse flxa­
da com antecedência a data da 
votação dessa matérla tão 
relevante. 

É possível que a Comissão de­
signada aQora por V. ExA pos­
sa, na proxima semana, conclu­
ir o seu trabalho, o que pos­
sibilitarla ao Congresso, na 
semana subseqüente, votar 
esse veto. Seria então conve­
niente que V. ExA, com o apoio 
das lideranças dos partidos 
com assento neste Congresso 
Nacional, fixasse desde já a 
data. Se condicionada ao tér­
mino do trabalho da Com1ssão, 
poderia ser fixada a data de 
15 de a~osto para a apreciação 
e votaçao desse veto, que tem 
por Objeto matéria relevante, 
possibilitando que todos 05 
Parlamentares agendem seus 
compromissos de maneira a es­
tar aqui nesse dia. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa esclarece a V. 
Ex A que a fixação de uma data 
vai depender do parecer da Co­
mlssão, que tem prazo até 21 
de agosto. Se a Comissão se 
antecipar e enviar seu pare­
cer, a Mesa convocará a sessão 
o mais breve possível, depen­
dendo apenas do parecer da 
Comissão. 

o SR. VIVALDO BARBOSA - En­
tendo

i 
com o esclarecimento de 

V. Ex , que se a Comissão con­
clUlr o seu trabalho na próxi­
ma semana, será possível a fi­
xação da data da semana 
subseqüente. A data malS plau­
sível será o dla 15, quarta­
feira. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa se entenderá 
com a Câmara dos Deputados, 
para que possa reallzar a vo­
tação nessa data, se assim en­
tenderem as lideranças da Ca­
sa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Sobre a Mesa Mensa­
gens Presldencias que serão 
11das pelo Senhor 1~ Secretá­
rio. 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM NC 92, DE 1990-CN 
(NC 465/90, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal. 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que, nos ter­
mos do § 1 Q do art. 66 da 
Constituição Federal resolvi 
vetar, integralmente, por con­
siderar contrário ao lnteresse 
público, o Projeto de Lei n~ 
7.941/86 (n~ 46/85, na 
ori~em), que introduz modifi­
caça0 nos arts. 142 e 331 do 
Cógido Penal, com o seguinte 
teor, verbis: 

Art. 1~ O lnciso I do art. 
142 do Código Penal pass~ a 
vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 142 .............. . 

I - a ofensa irrogada em 
juízo, na discussão da cau­
sa, contra qualquer pessoa, 
pela parte ou por seu 
procurador." 

Art.2~ O art. 331 do Código 
Penal flca acrescico do se­
guinte parágrafo únlco. 

"Art. 331 .............. . 

Parágrafo único. Não 
constitul desacato a reação 
do advogado, no exercício 

de suas funções, contra a­
buso ou llega1idade perpe­
trados por autorldade ou 
funcionário pÚb11CO." 

A proposta modificadora do 
Código Penal afigura-se con­
trárla ao interesse pÚblico, 
na medida em que ambas as al­
terações poderão dar ensejo a 
agressões desmedidas e desar­
razoadas contra tercelros 
(art. 142) e servidores pÚb1 i­
cos (art. 331) -, óis não cui­
dou o legislador, na espécie 
de quatificar ou mensurar os 
termos em que, 1egltimamente, 
na discussão de causas ou na 
reação aos abusos, o advogado 
poderá exercer sua crítlca ou 
manlfestar sua retorsão, res­
pectlvamente. 

Estas as razões que me leva­
ram a vetar o projeto em causa 
as quais ora submeto à elevada 
apreciação dos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional. 

Brasília, 11 de junho de 
1990. Itamar Franco. 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

N~ 46/85, 
NO SENADO FEDERAL 

NA CÂM~~A7ó~~1b~gUTADOS 
Introduz modificações no 

Código Penal. 

O Congresso Nac'i onal decreta: 

Art. 1 Q O 
142 do Código 
vlgorar com 
redação: 

inciso I do art 
Penal passa a 

a seguinte 

"Art. 142. 

I - a ofensa lrrogada em 
juízo, na discussão da caU­
sa, contra qualquer pessoa, 
pela parte ou por seu 
procurador;" 

Art. 2~ O art. 331 do Código 
Penal flca acrescido do se­
guinte parágrafo único. 

"Art. 331 .. :" ........... . 

Parágrafo unlCO. Não 
constitui desacato a reação 
do advogado, no exercíclo 
de suas funções, contra a­
buso ou ilegalidade perpe­
trados por autoridade ou 
funcionário pÚblico." 

Art. 3 Q Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as dispo­
slções em contrário. 

MENSAGEM NC 93, DE 1990-CN 
(nC 466/90, na origem) 

Agolltó de 1990 3559 

Excelentíssimo Senhor Presi­
dente do Senado Federal; 

Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excelência que, nos ter­
mos do § 1~ do art. 66 da 
ConstltulÇão Federal, resolvi 
vetar totalmente, por conside­
rá-lo inconstitucional, o Pro­
Jeto de Lei n~ 8.604, de 1986 
(n~ 297, de 1985, na orlgem), 
que "acrescenta dlSpositlVO à 
Lel n~ 5.108, de 21 de setem­
bro de 1966 - Código Nacional 
de Trânsito." ' 

Ouvido o Ministério da Justi­
ça, assim se manifestou: 

"Entende o nobre autor 
que sua pretensão é da mai­
or relevância, dada a fina­
lidade específica da Abra­
met de minimlzar os efeitos 
lesivos do trânslto. 

Às Comissões de Consti­
tuição e Justlça e de Ser­
V1ÇO PÚblico C1Vll opina­
ram, unanimemente, pela a­
provação da proposta em 
tela. 

Não compartl1hamos do en­
tedimento das referidas Co­
missões, vez que a medida 
preconizada lntenta ampliar 
a composlção do Contran, 
dispondo, por conseguinte, 
sobre sua estrutura. Dessa 
forma, a propositura fere o 
a r t . 61 , § 1 ~ , II e , da 
constltuição Federal, que 
confere, privativamente, ao 
Presidente da República a 
iniciativa das leis que 
dlsponham sobre a criação, 
estruturação e atribuições 
dos Minlstérios e órgãos da 
administração pÚblica fede­
ral. 

Nítida será, portanto, a 
eiva de inconstituclona1i­
da de que macula o projeto 
em apreço." 

Estas as razões que me leva­
ram a vetar o referldo projeto 
de lei, as quais ora submeto à 
elevada apreclação dos Senho­
res Membros do Congresso 
Nacional. 

Brasíl ia, 11 de junho de 
1990. - Itamar Franco 

PROJETO A QUE SE 
REFERE O VETO 

PLS N~ 297, DE 1985, 
NO SENADO FEDERAL 

PL N~ 8.604, DE 1986, 
NA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Acrescenta dispositivo à 
Lei nC 5.108, de 21 de se­
tembro de 1986 - Código Na­
cional de Trânsito. 

O Congresso Naclonal decreta: 
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Art. 1~ O art. 4~ da Lei n~ 
5.108, de 21 de setembro de 
1966 Código Nacional de 
Trânslto, alterado pelo 
Decreto-Lel n .o. 237, de 28 de 
fevere1 ro de '1967, passa' a vi­
gorar acrescldo da seguinte 
al ínea:' , 

"Art. 4.0. ••............•. 

latór10s das Comissões 
ora designadas. 

O prazo previsto no § 
art. 66 da Constituição 
ral se encerrará em 31 
gosto corrente. 

Mistas 

4-"- do 
Fede­
de a-

ci SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se no dia 1~ 
de julho próximo passado o 
prazo de trinta dias previsto 
no parágrafo único do art. 62 
da Constituição, sem que tenha 

a) um representante 
Assoclação Brasileira 
Medicina de Tráfego." 

da sldo transformada em le1, per­
de dendo, portanto, sUa eficácia, 

desde a edição, a Medida Pro­
vlsória n-"- 190, de 31 de maio 
de 1990, que dispõe sobre a 
suspensão da execução de sen­
tenças em dissídios coletivos, 
e da outras providênc1as. 

Art.2~ Esta lei entra em Vl­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
slções em contrárlo. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - De acordo com o dis­
posto no § 2.0. do art. 104 do 
Reglmento Comum, ficam assim 
constituídas as Comissões Mis­
tas incumbidas de re1atar os 
vetos: ' 

MENSAGEM NQ 92/90-CN 

Senadores 

Márcio Lacerda 

Jutahy Magalhães 

João Menezes 

Deputados 

Ney Lopes 

Mlchel Temer 

Sigmaringa Seixas 

MENSAGEM NQ 93/90-CN 

Senadores 

Nelson Wedekin 

Jutahy Magalhães 

Saldanha Derzi 

Deputados 

Mendes Ribeiro 

LézlO Sathler 

Slmão Sessim 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Nos termos do art. 
105 do Reglmento Comum, as Co­
missões M1stas deverão apre­
sentar os relatór10s sobre os 
vetos até o dla 21 de agosto 
corrente. 

A convocação de sessão dest1-
nada à apreclação das matérias 
será feita após a publicação e 
dlstribu1ção de avulsos con­
tendo o texto dos projetos ve­
tados, os pareceres das comis­
sões que o apreciaram e os re-

A matéria val ao arqulVO. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se no dia 8 
de julho próximo passado o 
prazo de trinta d1as prevlsto 
no parágrafO único do art. 62 
da Const1tuição, sem que tenha 
s1do transformada em lei, per­
dendo, portanto, sua ef1cácia, 
desde a edição, a Medida Pro­
vlsórla n~ 191, de 6 de junho 
de 1990, que d1spõe sobre o 
reajuste das prestações pac­
tuadas nos contratos de finan­
ciamento firmados no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habita­
ção, vlnculadas ao plano de 
equivalênCia salarial. 

A matéria vai ao arquivo 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se no dia 25 
de julho próximo passado o 
prazo de tr1nta d1as prev1sto 
no parágrafO únlco do artlgo 
62 da constituição, sem que 
tenha sido transformada em 
le1, perdendo, portanto, sua 
ef1các1a, desde a edição, a 
Med1da Provisór1a n .o. 192, de 
22 de Junho de 1990, que esta­
belece hipóteses nas quais 
f1ca suspensa a concessão de 
med1das llminares, e dá outras 
providênclas. 

A p\esigência fará a devida 
comun1caçao ao Senhor Presi­
dente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Esgotou-se no dla 26 
de Julho próximo passado o 
prazo de trinta d18S prev1sto 
no parágrafO únlco do art. 62 
da Const1tuição, sem que tenha 
sido transformada em le1, per­
dendo, portanto, sua eficácia, 
desde a edição, a Med1da Pro­
visória n .o. 193, de 25 de Junho 
de 1990, que dispõe sobre a 
garantla de salário efet1vo, e 
dá outras providências. 

A Presidência fará a devlda 
comunlcação ao Sr. Pres1dente 
da República. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - O Sr. Presidente 
da RepÚblica editou as medidas 
Prov1sór1as nQs 198, 199, e 
200 de 26 de julho de 1990, e 
nQ 200, de 27 de julho de 
1990, que "estabelece hipóte­
ses nas quals fica suspensa a 
concessão de medidas lim1na­
res, e dá outras providênci­
as", que "dispõe sobre a ga­
rant1a de salário efet1vo e dá 
outras prov1dênc1as", e que 
"d1spõe sobre a atualização do 
Bônus do Tesouro Nacional e 
dos depós1tos de poupança e dá 
outras providências", respec­
tivamente. 

De acordo com as 1ndicações 
das l1deranças, ficam assim 
constituídas as Comissões Mis­
tas 1ncumbidas de emit1r pare­
cer sobre as matérlas: 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 198 

SENADORES 

Titulares 

Cid Sabóia de Carvalho 

Nabor Junlor 

Mauro Benev1des 

Lourival Baptlsta 

Wllson Martins 

Carlos Alberto 

José Paulo BiSOl 

Suplentes 

Humberto Lucena 

Meira Fllho 

Aureo Melo 

Agrip1no Mala 

Chagas ROdrigues 

João Lyra 

Jamil Haddad 

DEPUTADOS 

Titulares 

Nelson Jobim 

Genésio Bernard1no 

Jorge Vlana 

Jesus Tajra 

Paes Land1m 

Egidio Ferreira Lima 

Adhemar de Barros Filho 

Suplentes 

Bezerra de Melo 
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Ivo Vanderlinde 

Gerson Marcondes 

Agriplno de 011velra Llma 

Jofran Frejat 

Sigmarlnga Selxas 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 199 

SENADORES 

Titulares 

Th2lme 

LU1Z Vlana Neto 

Humberto Lucena 

João Calmon 

Hugo Napoleão 

Jutahy Magalhães 

Aforiso Camargo 

Nelson Wedekl" 

Suplentes 

Márclo Lacerda 

Nabor Junior 

Ronan Tito 

João Lobo 

Pompeu de Sousa 

Ney Maranhão 

Alberto Hoffmann 

DEPUTADOS 

Titulares 

Tidei de Lima 

Ralmundo Bezerra 

Mário Llma 

Horácio Ferraz 

José Lins 

Francisco Küster 

João Cunha 

Suplentes 

Valter Pereira 

LU1S Roberto Ponte 

Lúcia Vâm a 

Osvaldo Coelho 

Victor Fontana 

Antônio Carlos Mendes 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 200 

SENADORES 

Titulares 

Cid Sabóia de Carvalho 

Meira Filho 

Aureo Mello 

Afonso Sancho 

Jutahy Magalhães 

Moisés Abrão 

Mário Maia 

Suplentes 

Mauro Benevides 

Irapuan Costa Júnior 

Márcio Lacerda 

Divaldo Suruagy 

Chagas Rodrlgues 

Affonso Camargo 

Ney Maranhão 

DEPUTA~O? 

Titula~e.s, 

Lu í s Roberto 'P'o'nte 

Alrton Sandoval 

Aloísio Vasconcelos 

Francisco Dornelles 

Arnaldo Prleto 

José Serra 

Leonel Júl i o 

Suplentes 

Eduardo Moreira 

Cl 1 mérl o Velloso 

Djenal Gonçalves 

José Moura 

João da Mata 

Paulo Queiroz 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - De acordo com a Reso­
lução n~ i, de 1989-CN, fica 
estabelecido o seguinte calen­
dárlo para a tramltação das 
matérlas: 

MEDIDAS PROVISÓRIAS 
NQs 19B e 199 

Dla 1~/8 - Designação das Co­
mlssões Mlstas 

Dia 2/8 - Instalação das Co­
missões Mistas 

Até 3/8 - Prazo para recebl­
mento de emendas. P\azo para 
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as Comissões Mistas emitirem 
os pareceres sobre a admlssi­
bilidade. 

Dla 15/8 Prazo Flnal das 
Comissões Mistas. 

Dia 26/8 - Prazo no Congresso 
Naclonal. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 200 

Dla 1~/8 - Designação da Co­
mlssão Mlsta 

Dia 2/8 Instalação da Co-
missão Mista 

Até 6/8 - Prazo para recebl­
mento de emendas. Prazo para a 
Comissão Mista emitir o pare­
cer sobre a admissibilidade. 

Dla 16/8 - Prazo final da Co­
mlssão Mista. 

Dia 29/8 - Prazo no Congresso 
NaCl onal . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) - O Senhor Presiden­
te da República editou a Medi­
da Provlsórla n~ 197, de 24 de 
Julho de 1990, que "estabelece 
hipóteses nas quals flca sus­
pensa a concessão de medldas 
liminares, e dá outras provl­
dênclas", que f 01 revogada 
pela de n~ 198, de 26 de Julho 
de 1990, que trata da mesma 
matéria. 

A Presldêncla determina a pu­
blicação e o arquivamento da 
Medlda Provisórla n~ 197. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá 
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carnelro) Tem V. Ex~ a 
palavra. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ 
(PRN - SP. Sem revisao do 

orador.) - Sr. Presidente, nos 
termos do art. 28 do Regimento 
Comum, tendo em vista a evi­
dente falta de parlamentares 
em plenário e já tendo sido 
lldo o veto presidencial, que 
é a matérla mais importante, 
entendemos que a sessão não 
pode continuar. 

O SR. PR~SIDENTE (Nelson 
Carneiro) - E evidente a falta 
de número para o prosseguimen­
to da sessão. A Mesa dá por 
encerrado os trabalhos e con­
voca a próxima sessão do Con­
gresso Nacl0nal para terça­
feira, às 18h30min. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Nada mais havendo 
a tratar, está encerrada a 
presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
19 horas e 23 minutos.) 
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